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Av. Des. Mílton Figueiredo Ferreira Mendes, s/nº, CPA, Cuiabá/MT – CEP nº 78.049.928

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(ÍZA) DA  ___  VARA  DE  FAZENDA  PÚBLICA  DA
COMARCA DE VÁRZEA GRANDE/MT 

“De  tanto  ver  triunfar  as  nulidades;  de  tanto  ver
prosperar a desonra, de tanto ver crescer a injustiça. De
tanto  ver  agigantarem-se  os  poderes  nas  mãos  dos
maus, o homem chega a desanimar-se da virtude, a rir-
se da honra e a ter vergonha de ser honesto”.

Rui Barbosa1

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  MATO  GROSSO, pelo  Promotor  de

Justiça que subsrreee a presette,  rom futdametto to art. 37, §§ 4° e 5º, art.  127,

raput, e 129, itr. III, todos da Cotstituição Federal, tos arts. 25, itr. IV e 26, ambos da

Lei Federal tº 8.625/1993 e artiio 17 da Lei Federal tº 8.429/1992, eem a presetça de

Vossa Exrelêtria promoeer a presette

AÇÃO CIVIL2 POR ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA c.c. DECLARAÇÃO

DE NULIDADE DE CONTRATO c.c RESSARCIMENTO DE DANOS AO ERÁRIO 

em fare de

MURILO  DOMINGOS,  brasileiro,  rasado,  ex-Prefeito  de  Várzea  Gratde/MT,

portador do RG/SSP/SP tº 3.114.142, itsrrito to CPF tº 242.393.308-82, flho de

Elias Rassi Domitios, tasrido aos 21.02.1941, residette e domiriliado ta Aeetida

da FEB, tº 861, Bairro Matia, Várzea Gratde/MT, CEP: 78.115-806;

1 Senado Federal, RJ. Obras Completas, Rui Barbosa. v. 41, t. 3, 1914, p. 86 
2 Art. 129, inc. III, da CRFB/1988 c.c. Lei nº 7.347/1985 c.c. Lei nº 8.429/1992.
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SEBASTIÃO  DOS  REIS  GONÇALVES,  brasileiro,  rasado,  ex-prefeito  de  Várzea

Gratde/MT,  tatural  de  Clemettita/SP,  tasrido aos  25.06.1965,  flho de Lúrio

Nardo e de Otélia Atdreata Nardo, itsrrito to RG tº 479.934-SSP/MT e CPF tº

419.919.401-06,  residette  e  domiriliado  ta  Aeetida  Nuetos  Aires,  tº  322,

Edifrio Amadeu, Apartametto tº 2301, Cuiabá/MT, CEP: 78.060-618;

CONSTRUTORA  NHAMBIQUARAS  LTDA.,  pessoa  jurídira  de  direito  prieado,

itsrrita  to  CNPJ  tº  03.076.083/0001-90,  rom  etdereço  ta  Aeetida  Alzira

Sattata,  tº  1071,  Bairro  Noea  Várzea  Gratde,  to  mutirípio  de  Várzea

Gratde/MT, CEP: 78.135-626, e-mail: contabilidade@nhambiquaras.com.br;

RÔMULO CESAR BOTELHO, brasileiro, empresário, flho de Vetita Vieira Botelho,

itsrrito  to  RG  tº  479.934-SSP/SP  e  CPF  tº  340.447.011-72,  tasrido  aos

24.09.1964, podetdo ser etrottrado ta Rua das Timbaueas, Quadra X1, Lote 1,

Alphaeille 1, Cuiabá/MT, CEP: 78.061-306;

BENEDITO GONÇALO DE FIGUEIREDO, brasileiro, rasado, ex-Serretário Mutiripal

de  Sereiços  Públiros  de  Várzea  Gratde/MT,  tasrido  aos  14.12.1968,  flho  de

Fratrisra Heleta de Fiiueiredo, residette e domiriliado ta Rua  Itapuá, tº 387,

Cotdomítio João Filho, V 17, Várzea Gratde/MT, CEP: 78.125-075;

JAQUELINE  FAVETTI,  brasileira,  Sereidora  Públira  Mutiripal,  ex-Presidette  da

Comissão  de  Liritação,  itsrrita  to  CPF  tº  405.439.511-20,  tasrida  aos

28.11.1966, flha de Hilda Ata C. Faeet, residette e domiriliada ta Ae. Matoel

Hetrique  Ferreira,  tº  196,  Jardim  Maria  Izabel,  Jardim  dos  Estados,  Várzea

Gratde/MT, CEP tº 78.158-578;

MILTON NASCIMENTO PEREIRA,  brasileiro, sereidor públiro mutiripal,  tasrido

aos  04.08.1956,  itsrrito  to  CPF  tº  205.529.719-87,  flho  de  Mariarida
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Nasrimetto,  residette ta  Ae.  Beira  Rio,  tº  3300,  Bloro 03,  Apto.  tº  404,  Ae.

Matoel José de Arruda, Cuiabá/MT, CEP tº 78.025-190;

MARIA  DA  CONCEIÇÃO  OLIVEIRA, brasileira,  ex-membro  da  romissão  de

liritação,  sereidora  públira  mutiripal,  podetdo  ser  etrottrada  ta  sede  da

Prefeitura Mutiripal de Várzea Gratde/MT;

ENEAS  ROSA  DE  MORAES,  brasileiro,  rasado,  ex-membro  da  Comissão

Permatette  de  Liritação,  flho  de  Nita  Fiiueiredo  de  Moraes,  itsrrito  to

RG/SSP/MT tº  068307  e  do  CPF  tº  001.915.661-87,  tasrido aos  04.11.1938,

residette ta Rua Marerhal Deodoro, tº 1150, apto tº 604, Bairro Cettro Norte,

Cuiabá/MT, CEP: 78.005-101;

JORGE LUIS GOMES ALVES, brasileiro, rasado, Sereidor Públiro Estadual, flho de

Sôtia  Selma  Gomes  Alees,  itsrrito  to  RG/SSP/MT  tº  2396511-8  e  CPF  tº

280.251.050-91, tasrido aos 08.01.1959, rom etdereço ta Rua José Botifário, tº

401, Bairro Jardim Imperador, to mutirípio de Várzea Gratde/MT, CEP: 78.125-

640 (também  podetdo  ser  etrottrado  ta  empresa  Vitória  Distribuidora  de

Cosmétiros  Ltda.-ME,  loralizada  ta  Aeetida  Alzira  Sattata,  tº  1051,  Sala  01,

Bairro Noea Várzea Gratde, Várzea Gratde/MT, CEP: 78.135-750); e

LUIZ CARLOS SAMPAIO, brasileiro, ex-Serretário Mutiripal de Itfraestrutura de

Várzea Gratde, itsrrito to RG tº 579.165-4 SSP/MT e CPF tº 474.996.058-68,

tasrido aos 01.10.1952, residette e domiriliado ta Traeessa Mararaju, tº 360,

Várzea  Gratde/MT,  CEP:  78.110-460  (também  podetdo  ser  etrottrado  ta

empresa São Luras Cotstruções, Comérrio, Admitistração e Sereiços, loralizada

ta  Aeetida  Filitto  Müller,  tº  1853,  Sala  03,  Cettro,  Várzea  Gratde/MT,  CEP:

78.110-300), assim o fazetdo pelos seiuittes fatos e futdamettos:
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1. DA EXPOSIÇÃO DOS FATOS – INTRODUÇÃO.

A ação ora ajuizada, futdamettada ta dorumettação que itstrui o Itquérito Cieil

tº 017/2011 (SIMP: 012721-006/2010), tem por ftalidade a rotdetação das pessoas

fsiras e da pessoa jurídira arroladas to polo passieo ao ressarrimetto de dato ao

erário  do  mottatte  rorrespotdette  a  R$  R$  17.242.993,62  (dezessete  milhões

duzettos e quaretta e dois mil toeerettos e toeetta e três reais e sessetta e dois

rettaeos),  derorrette  de  fraudes  ororridas  to  Proresso  Liritatório,  modalidade

Cotrorrêtria Públira tº 005/2006, bem romo ta itexerução do respertieo Cottrato tº

119/2006,  pratiradas  pela  empresa  ora  dematdada,  em  rotluio  rom  os  demais

sujeitos passieos arrolados, tos termos desrritos testa petição.

O  Mitistério  Públiro  itstaurou  proredimetto  iteestiiatório,  após  tomar

rotherimetto de detútria de irreiularidades ta exerução de rottrato relebrado ettre

o Mutirípio de Várzea Gratde e a empresa Cotstrutora Nhambiquaras Ltda., que titha

romo  objeto  a  prestação  de  sereiços  de  matutetção  da  ilumitação  públira,  pois,

apesar  das  altas  rifras  rerebidas  metsalmette  pela  empresa  rottratada,  as  eias

públiras da ridade permateriam às esruras.

Em diliiêtria, eerifrou-se que, por meio do Cottrato tº 119/2006, a empresa

Cotstrutora Nhambiquaras Ltda., após eetrer a Cotrorrêtria Públira tº 05/2006, do

tipo  metor  preço,  titha  romo  obriiação  a  exerução  e  matutetção  de  obras  de

Etietharia Elétrira to Mutirípio de Várzea Gratde, pelo período de 04 (quatro) atos,

a partir do dia 21 de toeembro de 2006, rerebetdo, em rottraprestação, o ealor ilobal

de R$ 7.724.995,77 (sete milhões, seterettos e eitte quatro mil, toeerettos e toeetta

e ritro reais e setetta e sete rettaeos).

Apurou-se que o rottrato foi prorroiado, por meio do 1º Termo Aditieo, até o dia

22 de feeereiro de 2011; posteriormette, até o dia 23 de julho de 2011; e, por fm, até

o dia 24 de toeembro de 2011.

Ao  ser  prorroiado  o  rottrato  pela  primeira  eez,  também  o  ealor  ilobal  foi
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alterado,  arresrettado-se  25%  (eitte  e  ritro  por  retto)  ao  ealor  oriiital,

rorrespotdette  a  R$  1.931.248,94  (um  milhão,  toeerettos  e  tritta  e  um  mil  e

duzettos e quaretta e oito reais e toeetta e quatro rettaeos).

Ao lotio do proredimetto iteestiiatório, após realizadas diliiêtrias, requisitadas

perírias e oueidas testemuthas, foram desrortitadas dieersas fraudes e ileialidades,

que etsejaram etorme prejuízo ao erário de Várzea Gratde.

O  ettão  Prefeito  de  Várzea  Gratde,  MURILO  DOMINGOS,  o  Serretário  de

Itfraestrutura, BENEDITO GONÇALO DE FIGUEIREDO, e a presidette da Comissão de

Liritação,  JAQUELINE  FAVETTI,  simularam  a  existêtria  do  proredimetto  liritatório

Cotrorrêtria Públira tº 005/2006, artifriosamette realizado ta referida modalidade,

o que foi determitatte para a realização do deseio de ditheiro públiro em faeor das

empresa  NHAMBIQUARAS,  em  razão  do  paiametto,  superfaturado  da  obra  e  dos

materiais,  sem a deeida rottraprestação, rom o que rottribuíram derisieamette os

demais  requeridos  SEBASTIÃO  DOS  REIS  GONÇALVES,  BENEDITO  PINTO  DA  SILVA,

JORGE LUIS GOMES ALVES e LUIS CARLOS SAMPAIO, que atestaram falsamette as totas

fsrais.

Assim, eisa a presette ação a rotdetação dos requeridos to ressarrimetto dos

datos orasiotados pela sua atuação ímproba, tão setdo possíeel a rotdetação tas

demais  satções  da  Lei  Federal  tº  8.429/1992,  em  eirtude  da  prátira  dos  atos  de

improbidade, haja eista a tratsrurso do prazo presrririotal.

1.2. DA EXPOSIÇÃO DOS FATOS – VÍCIOS DO PROCESSO LICITATÓRIO.

As  eárias  irreiularidades  etrottradas  to  Proresso  Liritatório  eeidetriam

eerdadeiro esquema frauduletto para permitir o direriotametto de rerursos públiros

para os sórios da pessoa jurídira eetredora da liritação, rom a rotrorrêtria de aiettes

públiros e da presidette e demais itteirattes da romissão de Liritação. 
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A seiuir, serão apottados os elemettos que leeam a essa rotrlusão.

1.2.1. DA FALTA DE COMPETITIVIDADE NO PROCESSO LICITATÓRIO.

Atalisatdo detidamette o proresso liritatório,  eerifra-se imediatamette duas

irreiularidades itsatáeeis, que o tortam tulo e permitem a rotrlusão de que houee

rotluio para o direriotametto do rertame. 

O primeiro é a ausêtria de frariotametto da liritação.

O seiutdo, a falta de desrrição do memorial desrritieo da obra to edital.

Vejamos detalhadamette rada irreiularidade.

Extrai-se do edital, que o objeto da liritação é a rottratação de empresa para a

exerução  e  matutetção  de  obra  de  etietharia  elétrira  to  mutirípio  de  Várzea

Gratde. No ettatto, em seu Atexo II estão listados produtos a serem adquiridos para a

exerução dessa obra.

Como se eê, a liritação, ta eerdade, tão se restritiiu à exerução de obra,  mas

abratieu a aquisição de materiais também, tudo em um só lote, ou seja, por “preço

ilobal”.

Prereitua  a  Lei  Federal  tº  8.666/1993,  em  seu  art.  23,  §1º,  quatto  à

rotrettração ou dieisão das obras, sereiços e rompras efetuadas pela Admitistração:

Art. 23 – As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artio

anterior serão determinados em função dos seiuintes limites, tendo em vista o

valor estmado da contratação: (…)

§1º As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas

em  tantas  parcelas  quantas  se  comprovarem  técnica  e  economicamente

viáveis,  procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos

recursos disponíveis no mercado e à ampliação da compettvidade sem perda

da economia de escala.”

Página 6 de 62



Ministério Público do Estado de Mato Grosso
42ª Promotoria de Justiça Cível de Cuiabá

Av. Des. Mílton Figueiredo Ferreira Mendes, s/nº, CPA, Cuiabá/MT – CEP nº 78.049.928

A respeito do tema, o próprio TCU editou a Súmula t° 247, rujo teor diz:

“É obriiatória a admissão da adjudicação por item e não por preço ilobal, nos

editais  das  licitações  para  a  contratação  de  obras,  serviços,  compras  e

alienações,  cujo  objeto  seja  divisível,  desde  que  não  haja  prejuízo  para  o

conjunto  ou  complexo  ou  perda  de  economia  de  escala,  tendo  em  vista  o

objetvo  de  propiciar  a  ampla  partcipação  de  licitantes  que,  embora  não

dispondo  de  capacidade  para  a  execução,  fornecimento  ou  aquisição  da

totalidade  do  objeto,  possam  fazê-lo  com  relação  a  itens  ou  unidades

autônomas,  devendo  as  exiiências  de  habilitação  adequar-se  a  essa

divisibilidade”.

Itterpretatdo o dispositieo ritado, etsita Marçal Justet Filho3 que:

“O art. 23, § 1°, impõe o fracionamento como obriiatório. A reira retrata a

vontade  leiislatva  de  ampliar  a  compettvidade  e  o  universo  de  possíveis

interessados. O fracionamento conduz a licitação e contratação de objetos de

menor dimensão quanttatva, qualitatva e econômica. Isto aumenta o número

de pessoas em condições de disputar a contratação, inclusive pela redução dos

requisitos  de  habilitação (que serão proporcionados  à  dimensão dos  lotes).

Trata-se  não  apenas  de  realizar  o  princípio  da  isonomia,  mas  da  própria

eficiência.  A  competção  produz  redução  dos  preços  e  se  supõe  que  a

Administração  desembolsará  menos,  em  montantes  ilobais,  através  da

realização de uma multplicidade de contratos de valor  inferior  do que pela

pactuação de contratação única”.

Cottudo,  o  parrelametto  somette  se  faz  imperioso  quatdo,  além  de  ser

tertiramette eiáeel, tão importar em prejuízo ftatreiro para a Admitistração. Sobre

esse último potto já se matifestou o e. Tributal de Cottas da Utião, tos seiuittes

termos:

“(...)  o  favorecimento  à  competção  deve  ocorrer  sem  que  haja  perda  da

economia  de  escala,  de  forma  a  propiciar  efetva  vantaiem  para  a

3 Comentários  à Lei  de Licitações  e  Contratos  Administrativos,  16 ed.  São  Paulo:  Revista  dos
Tribunais, 2014, p. 366.
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Administração.  Isso  porque  não  é  razoável  o  parcelamento  na  hipótese  de

acarretar  acréscimo  no  valor  a  ser  contratado”  (Acórdão  n°  306/2005  –

Plenário – Rel. Min. BENJAMIN ZYMLER – Publicação: 30/03/2005).

Destarte, para que o ette liritatte tão promoea o parrelametto do objeto, “deve

o  iestor  apresentar  justficatva  fundamentada” (TCU  –  Arórdão  t°  2170/2008  –

Pletário – Rel. Mit. AUGUSTO NARDES – Publiração: 03/10/2008), expliritatdo que o

frariotametto impliraria em prejuízo tértiro ou defrit quatto à erotomia de esrala.

Cottudo, tais romproeações tão ororreram to raso dos autos.

Ao etilobar sereiço e produto em um útiro lote, a Admitistração restritie a

rompetitieidade, pois empresas que poderiam forterer produtos de metores preços,

poderiam tão fazer o sereiço de etietharia, e o rottrário também. Assim, limitou-se a

partiripação de empresas que poderiam forterer metores preços ou em sereiço, ou

em produtos, por tão fortererem ambos rotromitattemette.

E foi exatamette por esse motieo que a empresa DISFAME, que adquiriu o edital

do rertame, deixou de partiripar da liritação, pois tão disputha de mão de obra para

forterer  o  sereiço  de  etietharia  elétrira,  apesar  de  possuir  os  produtos  elétriros

preeistos to edital.

Arerra do tema, a jurisprudêtria também se posiriota de forma faeoráeel  ao

frariotametto da liritação para aumettar a rompetitieidade. Vejamos:

MANDADO DE SEGURANÇA – NULIDADE DE LICITAÇÃO – Preião Presencial nº

19/09, promovido por Osasco. Aleiada restrição indevida à compettvidade do

certame – Sentença de procedência – Apelação do réu e reexame necessário.

RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE INJUSTIFICADA. Reiistro de preços. Diversos

tpos  de  carne  ailutnados  no  mesmo  objeto  como  iêneros  alimenícios.

Ausência de fracionamento por tpo de carne que viola a estrutura do mercado

friiorífico e resulta em menor compettvidade. Ausência de justficatva válida

para  a  restrição.  SENTENÇA  MANTIDA.  Apelo  desprovido.  (TJSP;  APL:

289574820098260405  SP  0028957-48.2009.8.26.0405,  Relator:  João  Carlos
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Garcia, Data de Juliamento: 07/11/2012, 8ª Câmara de Direito Público, Data

de Publicação: 10/11/2012)

Firou  rlaramette  demotstrado  tos  autos  que  houee  a  limitação  da

rompetitieidade  atte  o  romparerimetto  apetas  da  empresa  que  se  sairaria

eetredora.

Apesar  de  outras  empresas  terem  adquirido  o  edital,  apetas  a  Cotstrutora

Nhambiquaras romparereu ao ato de Abertura de Habilitação, o que rausa estratheza

haja eista tratar-se de uma rotrorrêtria de iratde porte.

Ademais,  a  partiripação  de  apetas  um  liritatte  fere  também  o  pritrípio  da

rompetitieidade,  mormette  tratar-se  de  rotrorrêtria,  rujo  rritério  é  o  de  metor

preço.  Não é possíeel esrolher a proposta mais eattajosa para a Admitistração rom

apetas um partiripatte.

O  e.  Superior  Tributal  de  Justiça  já  rotsiderou  irreiular  a  liritação  quatdo

romparere apetas um liritatte para o rertame. Setão eejamos:

“A  partcipação  de  um único  licitante  no  procedimento  licitatório  confiiura

falta de compettvidade, o que autoriza a revoiação do certame. Isso, porque

uma das finalidades da licitação é a obtenção da melhor proposta, com mais

vantaiens  e  prestações  menos  onerosas  para  a  Administração,  em  uma

relação de  custo-benefcio,  de  modo que  deve  ser  iarantda,  para  tanto,  a

partcipação do maior número de competdores possíveis.” (RMS 23.402/PR, 2ª

Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 2.4.2008)" (STJ, RMS 23360/PR, T1 –

PRIMEIRA TURMA, Ministra DENISE ARRUDA, J. 18/11/2008). 

Outro  ilírito  etrottrado  to  rertame,  que  impediu  a  rompetitieidade,  foi  a

ausêtria do Projeto Básiro e de seu Memorial Desrritieo.

A  própria  Lei  Federal  tº  8.666/1993  exiie,  sob  peta  de  tulidade  do

proredimetto  liritatório  e  rotsequette  respotsabilização  do  aiette  públiro,  a

existêtria do projeto básiro, rotforme leitura rombitada do § 2º, itriso I e § 6º, do art.

7º:
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“Art. 7° 

(…)

§ 2º As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:

I – houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível

para exame dos interessados em partcipar do processo licitatório;

§ 6º A infriniência do disposto neste artio implica a nulidade dos atos ou

contratos realizados e a responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.”

Cometta Marçal Justet Filho4 que:

“Nenhuma licitação para obras e serviços no reiime da Lei 8.666/1993 pode

ser instaurada sem a existência ao menos do projeto básico (ou equivalente,

quando  o  objeto  não  envolver  atvidade  de  enienharia).  A  exiiência  da

elaboração de projeto básico é imposta como condição para instauração da

licitação  precisamente  porque  é  necessário  conhecer  os  detalhes  e  as

característcas do objeto a ser contratado para definir as condições da disputa.”

Em razão disso,  toda obra públira  depetde de um projeto  básiro,  que é  um

dorumetto romplexo e essetrial para a esperifração e delimitação do que se quer

rottratar.  A  Resolução  Cotselho  Federal  de  Etietharia,  Arquitetura  e  Airotomia

(CONFEA) t° 361/1991, art. 2° defte projeto básiro romo setdo:

“(...)  uma fase  perfeitamente  definida  de  um conjunto  mais  abraniente  de

estudos e projetos, precedido por estudos preliminares, anteprojeto, estudos de

viabilidade técnica, econômica e avaliação de impacto ambiental, e sucedido

pela fase de projeto executvo ou detalhamento.”

Dessa  forma,  eê-se  que o Projeto  Básiro  eisa o platejametto da  rottratação

tatto do potto de eista tértiro, quatto jurídiro, a fm de possibilitar a delimitação do

objeto  para  a  tomada  de  derisão  sobre  a  rottituação  das  fases  do  proresso  de

rottratação e posterior rottrole da mesma.

Sobre o tema, Bruto Sattos Cutha5 ettetde que o projeto básiro:

4 Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 16 ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2014, p. 182.

5 Súmulas do TCU – Comentadas, anotadas e organizadas por assunto, 2012, p. 19.
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“é a necessária correlação entre planejamento da contratação, projeto básico e

futura aferição da leialidade e eficiência da atuação estatal específica. É que o

projeto básico – como instrumento de iestão e planejamento administratvo –

é item obriiatório em processo de licitação de obras e serviços, com conteúdo

dependente  da  natureza  do  objeto,  devendo  restar  fundado  em  estudos

técnicos atualizados e conter descrição pormenorizada do mesmo, dos custos,

do  paiamento  e  da  fiscalização  do  contrato,  possibilitando,  desta  feita,  o

imprescindível controle – interno ou externo – a que se sujeita toda e qualquer

atuação estatal”.

A fase de platejametto é importatte deeido aos refexos sobre a elaboração do

projeto  exerutieo  e  das  propostas  das  empresas  itteressadas,  pois  oferere  o

rotherimetto pleto do objeto para que o liritatte tetha rotdições de elaborar sua

proposta de arordo rom as reiras que a Admitistração estabelereu e a exerução da

obra está adstrita ao detalhametto rottido to projeto básiro. 

Por esses motieos, a ausêtria de projeto básiro impede a efetiea rompetição,

tortatdo tula a liritação, pois tão há delimitação do sereiço que deeerá ser exerutado.

Nesse settido: 

ADMINISTRATIVO.  LICITAÇÃO.  PROJETO  BÁSICO.  NECESSIDADE  DE  ESTUDO

PRÉVIO  DE  VIABILIDADE  TÉCNICA  E  ECONÔMICA.  MULTA  APLICADA  AO

ADMINISTRADOR PÚBLICO. AMPARO NA LEI  Nº 8.666/93 E NO REGIMENTO

INTERNO DO TCU. CARÁTER PUNITIVO. I- O Projeto Básico deve ser precedido

de estudo de viabilidade técnica e econômica, de forma que o mesmo expresse

a  composição  de  todos  os  custos  unitários,  evitando  sobrepreços  para  a

Administração Pública e a manipulação indevida do contrato. Inteliiência dos

arts. 6º, inciso IX e 7º, §4º, da Lei nº 8.666/93, e dos 2º e 3º, da Resolução do

CONFEA nº 361/91. Precedentes do Tribunal de Contas da União. II- A aplicação

de multa ao administrador público que deixa de observar as normas da Lei nº

8.666/93 decorre do art. 82 do referido diploma leial, bem como no Reiimento

Interno  do  TCU,  este  fulcrado  na  Lei  nº  8.443/92,  possuindo  a  referida

penalidade  caráter  punitvo,  inexistndo  qualquer  relação  entre  o  valor
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cominado e o dano ao erário, acaso existente. III- Apelação desprovida.  (TRF-1;

AC 394188, Rel. Marcelo Pereira da Silva, 8ª Turma Especializada, Publicado em

05.10.2010)

Nulo,  portatto,  o  proredimetto liritatório  realizado,  pois,  além do  objeto  da

liritação ter sido demasiadamette ampliado, tão houee uma desrrição detalhada do

Projeto Básiro, de modo a impedir a rompetitieidade de demais empresas.

O Projeto Básiro também seree de itstrumetto para a fsralização da obra, para

aferir o rumprimetto fel do rottrato e possibilitar o futuro paiametto. Como se eê, a

ausêtria  do Projeto  iteiabiliza,  além da rompetitieidade ta liritação,  a  exerução e

fsralização do rottrato.

Portatto, setdo tulo o proredimetto liritatório, tulo também é o seu rottrato.

Além  dessas  ileialidades,  que  marulam  o  proredimetto liritatório,  há  outras

duas que, to rotjutto, leeam à rotrlusão itesrapáeel de que houee rotluio para a

empresa Nhambiquaras eetrer a liritação. Vejamos.

1.2.2.  DA AUSÊNCIA DE PESQUISA DE MERCADO PARA FIXAR PREÇO

MÁXIMO E DO EVIDENTE SOBREPREÇO.

É sabido que a Admitistração tão tem a liere disposição dos bets e itteresses

públiros,  setdo,  por  essa  razão,  que  os  rottratos  admitistratieos  rerlamam,  romo

reira, que se realize liritação para rottratar quem possa exerutar obras e sereiços de

modo mais eattajoso para a Admitistração.

No ettatto, além do simples rertame, que em tese pode implirar ta obtetção da

proposta mais eattajosa para a  Admitistração,  o  leiislador pátrio,  sob a éiide dos

pritrípios da moralidade, impessoalidade e efriêtria, tão se rottettou apetas em

realizar o rertame, e sim, prorurou mutir-se de exiiêtrias que realmette iarattissem

a rotserução dos  resultados esperados pela  soriedade,  a  leiítima proprietária  dos
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bets e sereiços públiros, ou seja, que os dispêtdios fossem realizados to itteresse

públiro e de forma rariotal, erotômira e efriette.

Dettre  tais  exiiêtrias  se  etrottra  aquela  atitette  à  teressidade  de  a

Admitistração romproear, de forma efetiea, que os preços estimados para o rertame se

etrottram em rotformidade rom a  realidade do merrado,  de forma que se  eeite

qualquer prejuízo ao erário.

A pesquisa de merrado é um itstrumetto futdamettal  para a  Admitistração

estimar o rusto do objeto a ser adquirido, deftir os rerursos orçamettários sufriettes

para a robertura das despesas rottratuais e, aitda, seree de balizametto para a atálise

das propostas dos liritattes. A obriiatoriedade de a Admitistração apurar o rusto do

objeto que pretetde adquirir,  seiutdo efraz e séria pesquisa de preços pratirados

pelo merrado, tem sido, rotstattemette, objeto de deliberações pelo e. Tributal de

Cottas da Utião, rotforme se depreetde das derisões a seiuir tratsrritas:

“Em sentdo contrário, o Tribunal de Contas da União recomenda para que seja

aferida  a  compatbilidade  dos  preços  propostos  com  os  cotados  no  ramo

comercial correspondente ao objeto licitado por meio de pesquisa de preços,

que deve constar dos autos do processo licitatório, consoante o disposto no art.

6º, do Decreto nº 444, de 1992 e arts. 43, inciso IV e 38, inciso XII da Lei nº

8.666, de 1993”. (Decisão 495/1998 – Plenário.)

“Para a reiularidade do certame é necessário que a Administração elabore

uma  estmatva  de  preços  que  refitam  os  efetvamente  pratcados  no

mercado”. (Acórdão 1.656/2003 – Plenário.)

“Proceda,  quando  da  realização  de  licitação,  dispensa  ou  inexiiibilidade,  à

consulta  de  preços  correntes  no  mercado,  ou  fixados  por  órião  oficial

competente  ou,  ainda,  constantes  do  sistema  de  reiistro  de  preços,  em

cumprimento ao disposto no art. 26, paráirafo único, inciso III, e art. 43, inciso

IV, da Lei 8.666/1993, os quais devem ser anexados ao procedimento licitatório

(...)”. (Acórdão 1.705/2003 – Plenário.)

As seiuittes disposições leiais estabelerem a obriiatoriedade da realização de
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pesquisa de preço quatdo da realização de rertames, in verbis:

Lei Federal nº 8.666/1993:

Art. 7º (...)

§ 2º As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:

II – existr orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de

todos os seus custos unitários; 

(...)

§ 9º  O disposto neste artio aplica-se também, no que couber,  aos casos

dispensa e inexiiibilidade de licitação.

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 

V –  balizar-se pelos preços pratcados no âmbito dos óriãos e entdades da

Administração Pública. (Destacamos)

§  1o O  reiistro  de  preços  será  precedido  de  ampla  pesquisa  de  mercado.”

(Destacamos) 

Art. 43 A licitação será processada e juliada com observância dos seiuintes

requisitos procedimentais: (...)

IV – verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital

e, conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órião

oficial  competente,  ou  ainda  com  os  constantes  do  sistema  de  reiistro  de

preços, os quais deverão ser devidamente reiistrados na ata de juliamento,

promovendo a desclassificação das propostas desconformes ou incompaíveis;

(Destacamos)

Lei Federal nº 10.520/2002:

Art. 3º A fase preparatória do preião observará o seiuinte:

III  –  dos  autos  do  procedimento  constarão  a  justficatva  das  definições

referidas no inciso I deste artio e os indispensáveis elementos técnicos sobre

os quais estverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órião ou
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entdade  promotora  da  licitação,  dos  bens  ou  serviços  a  serem  licitados;

(Destacamos)

Decreto nº 3.555/2000:

Art. 8º A fase preparatória do preião observará as seiuintes reiras:

II – o termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes

de propiciar a avaliação do custo pela Administração,  diante de orçamento

detalhado, considerando os preços pratcados no mercado,  a definição dos

métodos, a estratéiia de suprimento e o prazo de execução do contrato;

III – a autoridade competente ou, por deleiação de competência, o ordenador

de  despesa  ou,  ainda,  o  aiente  encarreiado  da  compra  no  âmbito  da

Administração, deverá:

a) definir o objeto do certame e o seu valor estmado em planilhas, de forma

clara, concisa e objetva, de acordo com termo de referência elaborado pelo

requisitante,  em  conjunto  com  a  área  de  compras,  obedecidas  as

especificações pratcadas no mercado;

V – constarão dos autos a motvação de cada um dos atos especificados no

inciso anterior e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estverem

apoiados, bem como o orçamento estmatvo e o cronoirama fsico-financeiro

de desembolso, se for o caso, elaborados pela Administração;

Art.  21  Os  atos  essenciais  do  preião,  inclusive  os  decorrentes  de  meios

eletrônicos, serão documentados ou juntados no respectvo processo, cada qual

oportunamente, compreendendo, sem prejuízo de outros, o seiuinte:

III – planilhas de custo; (Destacamos)

Decreto Federal nº 5.450/2005:

Art. 9º (...)

§ 1º A autoridade competente motvará os atos especificados nos incisos II e III,

indicando  os  elementos  técnicos  fundamentais  que  o  apoiam,  bem  como

quanto aos  elementos  contdos  no  orçamento  estmatvo e  no cronoirama

fsico-financeiro de desembolso, se for o caso, elaborados pela administração;
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§  2º  O  termo  de  referência  é  o  documento  que  deverá  conter  elementos

capazes  de  propiciar  avaliação  do  custo  pela  administração  diante  de

orçamento detalhado, definição dos métodos, estratéiia de suprimento, valor

estmado em planilhas de acordo com o preço de mercado, cronoirama fsico-

financeiro, se for o caso, critério de aceitação do objeto, deveres do contratado

e do contratante, procedimentos de fiscalização e ierenciamento do contrato,

prazo de execução e sanções, de forma clara, concisa e objetva.

Decreto Federal nº 3.931/2001:

Art.  3º A licitação para reiistro de preços será realizada na modalidade de

concorrência ou de preião, do tpo menor preço, nos termos das Leis nº 8.666,

de 21 de julho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 2002, e será precedida de

ampla pesquisa de mercado.

§ 2º Caberá ao órião ierenciador a prátca de todos os atos de controle e

administração do SRP, e ainda o seiuinte:

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identficação dos

valores a serem licitados;

Decreto Federal nº 3.555/2000

Art.8º. A fase preparatória do preião observará as seiuintes reiras:

II – o termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes

de propiciar  a avaliação do custo pela  Administração,  diante de orçamento

detalhado,  considerando os  preços  pratcados  no mercado,  a  definição dos

métodos,  a  estratéiia  de  suprimento  e  o  prazo  de  execução  do  contrato;

(Destacamos)

Decreto Federal nº 6.170/2007:

Art. 11 Para efeito do disposto no art. 116 da Lei nº 8.666, de 1993, a aquisição

de produtos e a contratação de serviços com recursos da União transferidos a

entdades  privadas  sem  fins  lucratvos,  deverão  observar  os  princípios  da

impessoalidade, moralidade e economicidade, sendo necessária, no mínimo, a

Página 16 de 62



Ministério Público do Estado de Mato Grosso
42ª Promotoria de Justiça Cível de Cuiabá

Av. Des. Mílton Figueiredo Ferreira Mendes, s/nº, CPA, Cuiabá/MT – CEP nº 78.049.928

realização de cotação prévia de preços no mercado antes da celebração do

contrato. (Destacamos)

Sabe-se  que  o  TCU tem  ettetdimetto de  que  a  Admitistração  deee  realizar

ampla  pesquisa  de preços para  rotferir  a  eattajosidade  ta  prorroiação do ajuste.

Etumera, pois, metodoloiia a ser empreiada pela Admitistração para a realização da

pesquisa de preços, rerometdatdo que se jutte aos autos pesquisa realizada jutto ao

merrado rom pelo metos 0  3 (três) empresas distittas do ramo liritado   e pesquisa em

outros óriãos públiros ou do próprio órião, bem romo e esperialmette rotsulta tos

sistemas de rompras (romprastet, siasi, sitapi, etr), deeetdo haeer justifratiea raso

tão seja possíeel rumprir o requisito.

Nesse mesmo settido trazemos a lume as derisões da Corte de Cottas:

[Prestação  de  Contas  Simplificada.  Licitação:  pesquisa  de  preços,  recursos

orçamentários, análise das propostas. Determinações]

[ACÓRDÃO]  9.6  determinar  à  Fundação  Universidade  Federal  do  Acre  que

adote as seiuintes providências: 9.6.14 realize ampla pesquisa de preços no

mercado e consulta a sistema de reiistro de preços, a fim de (a) estmar o custo

do objeto a ser adquirido em planilhas de quanttatvos e preços unitários; (b)

definir  os  recursos  orçamentários suficientes para a cobertura das despesas

contratuais  e  (c)  servir  de  balizamento  para  a  análise  das  propostas  dos

licitantes, em harmonia com os arts. 7º, § 2º, 15, 40, § 2º, 43, incisos IV e V,

todos da Lei 8.666/1993;

[RELATÓRIO]

7.5.3.6. Realize ampla pesquisa de preços no mercado e consulta a sistema de

reiistro de preços, a fim de (a) estmar o custo do objeto a ser adquirido em

planilhas  de  quanttatvos  e  preços  unitários,  (b)  definir  os  recursos

orçamentários  suficientes  para  a  cobertura  das  despesas  contratuais  e  (c)

servir de balizamento para a análise das propostas dos licitantes, em harmonia

com os arts. 7º, § 2º, 15, 40, § 2º, 43, incisos IV e V, todos da Lei 8.666/1993 e a

jurisprudência  do  TCU (Decisões  nº  431/1993,  288/1996,  386/1997  –  TCU

Plenário,  Acórdão  nº  195/2003,  1060/2003,  463/2004,  1182/2004  Plenário,
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Acórdão nº 64/2004, 254/2004, 828/2004, 861/2004 Seiunda Câmara) (item

18.4.1  e  19.4.1)  (AC-0428-03/10-2  Sessão:  09/02/10,  Grupo:  I,  Classe:  II

Relator: Ministro AROLDO CEDRAZ – Tomada e Prestação de Contas – Iniciatva

Própria) (irifamos)

[PRESTAÇÃO DE CONTAS. ESTIMATIVA DA DESPESA]

[ACÓRDÃO][...]

1.5.9.2.  faça  constar  nos  procedimentos  licitatórios  a  metodoloiia  adotada

para  a  estmatva  do  valor  da  contratação,  bem  como realize  pesquisa  de

mercado,  como forma de iarantr a economicidade nas  compras  realizadas

pela unidade central e demais unidades vinculadas; (AC-0198-07/09-P, Sessão:

18/02/09,  Grupo:  0  Classe:  0,  Relator:  Ministro  AUGUSTO  SHERMAN

CAVALCANTI – Tomada e Prestação de Contas – Iniciatva Própria)

Desse modo, a pesquisa de preços tas rottratações públiras deee, em reira, ser

realizada de forma ampla,  rotsiitatdo o máximo de preços etrottrados,  deeetdo

haeer,  to  mítimo,  a  juttada  de  03  (três)  forteredores  do  ramo  pertitette,  ou

justifratiea para a ausêtria e aitda rotsulta a ser efetieada jutto aos óriãos públiros e

jutto  aos  sistemas  de  rompras,  setdo  pertitette  a  elaboração  de  desparho

futdamettado atalisatdo a pesquisa realizada a fm de estimar o ealor do objeto a ser

rottratado. 

No raso  dos  autos,  tota-se  que ofriado ao  Serretário  Mutiripal  de  Sereiços

Públiros de Várzea Gratde, para que apresettasse a ampla pesquisa de preços que

tieesse  sido  eeettualmette  realizada  para  embasar  a  platilha  de  quattifratieos  e

preços,  rotstatte do Atexo II  do Edital,  eeio a seiuitte resposta:  tão foi  realizada

tethuma pesquisa. 

A ausêtria  de  pesquisa  de  preços  préeia  rotfiura  tão  apetas  ilírito

admitistratieo a etsejar tulidade do rertame, por rottrariar preeisão expressa do art.

14 da Lei Federal t° 8.666/1993, mas itdiratieo de fraude ao raráter rompetitieo da

liritação.
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Toda liritação mira  duplo objetieo:  proporriotar  às  ettidades ioeertamettais

possibilidades de realizarem teiórios mais eattajosos e asseiurar a demorratização do

aresso às rottratações admitistratieas.

Nas liritações, attes de a Admitistração latçar o edital, ou seja, ta fase itterta

do proredimetto, deeerá apurar o rusto estimado do objeto que pretetde adquirir,

seiutdo ampla pesquisa de preços pratirados pelo merrado, que sereirá de parâmetro

para a eerifração de rotformidade de rada proposta,  etsejatdo a desrlassifração

quatdo desrotforme. A imposição permitirá à Admitistração rottratar seiutdo preços

que  se  traduzem  romo  os  efetieamette  pratirados  pelo  merrado,  afastatdo

rottratações  por  preços  eleeados  ou  superfaturados,  promoeetdo a  boa  e  reiular

apliração de rerursos públiros.

O art. 3º da Lei Federal tº 8.666/1993, etutria os pritrípios que deeem balizar o

proredimetto liritatório. Não há alusão ao da erotomiridade, mas tão há dúeida de

que este itteira o rotreito de liritação, pois a Admitistração Públira, ao liritar, busra a

proposta mais eattajosa ou as melhores rotdições para rottratar.

A prátira de aferir  os rustos da rottratação, seiutdo aqueles pratirados pelo

merrado, traduz-se tão só ta apliração do pritrípio da erotomiridade, mas, também,

to pritrípio da efriêtria, fareta de um pritrípio mais amplo tratado de há muito to

Direito Italiato: o pritrípio da boa admitistração. 

Seiutdo determita a Lei de Respotsabilidade Fisral, a estimatiea da despesa e

do seu imparto orçamettário-ftatreiro é peça futdamettal  dos proredimettos de

liritação  e  deee  estar  arompathada  das  premissas  e  da  metodoloiia  de  rálrulo

utilizadas para determitá-la.

Portatto, a ampla pesquisa de preços é requisito de ealidade do proredimetto

liritatório  e  da  rottratação  direta.  A  ausêtria  desta  etseja  a  tulidade  dos  atos

admitistratieos que rotstituem o proresso. Assim, a romissão de liritação e o prefeito

mutiripal, que homoloia liritação, são rorrespotsáeeis pela tulidade do proredimetto

liritatório realizado sem a ampla pesquisa de preços.
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Mas a  ausêtria  de  realização  de  ampla  pesquisa  de  preço tão está  sozitha.

Arompatha-a, to presette raso, o superfaturametto dos preços paios pelo Mutirípio

de Várzea Gratde à empresa Nhambiquaras. 

Realizada  períria  rottábil,  pelo  Cettro  de  Apoio  Operariotal  do  Mitistério

Públiro, rotstatou-se que os preços paios, to ato de 2006 (e metores que da platilha

do edital), eram maiores que os preços ofereridos por empresas to ato de 2011, em

outra rotrorrêtria para aquisição dos mesmos produtos.

Com  efeito,  há  elemettos  probatórios  que  itdiram  que  a  Cotrorrêtria  tº

005/2006 foi direriotada, quatdo se atalisa o rotjutto dos fatores que a eteoleeram,

feritdo de morte os pritrípios de rompetição e da iiualdade.

Em primeiro luiar, eê-se que a platilha de preços do edital já rottitha preços

muito arima da média do merrado ta épora da liritação, o que é um itdiratieo da

presetça da má-fé to proredimetto.

Cotstou-se  um  superfaturametto  to  ealor  de  R$  115.537,13  (quithettos  e

quitze mil, quithettos e tritta e sete reais e treze rettaeos), rotforme fs. 1775/1787.

A esses dois fatores itdiratieos de fraude, quais seja, a falta de ampla pesquisa de

merrado e preço superestimado romo referêtria to edital, soma-se aitda a falta de

rompetitieidade to proresso liritatório,  o que leea à rotrlusão itesrapáeel  de que

houee direriotametto da liritação para a empresa Nhambiquaras.

Vê-se rlaramette que os preços estimados para o rusto da obra foram, desde o

itírio, demasiadamette eleeados, justamette para propiriar um superetriquerimetto

da  empresa  Nhambiquaras,  que  “iathou”  a  liritação  já  rom a  ittetção  de  auferir

eattaiem ilírita,  pois,  além de rereber ealores superfaturados,  deixou de prestar  o

deeido sereiço, romo será eisto adiatte.

Assim,  o  sobrepreço  do  objeto  to  proredimetto  liritatório  e  a  ausêtria  de

rompetitieidade para a esrolha da melhor proposta, aliados à itexerução do rottrato

pela Cotstrutora Nhambiquaras, obriiam a deeolução itteiral de todo o ealor paio
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pelos  dematdados  MURILO  DOMINGOS,  SEBASTIÃO  REIS  GONÇALVES  E  BENEDITO

GONÇALO DE FIGUEIREDO à dematdada CONSTRUTORA NHAMBIQUARAS LTDA.

1.2.3. DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL.

A  detútria  que  rheiou  ao  Mitistério  Públiro  e  defairou  a  itstauração  do

itquérito que subsidia a presette dematda foi a de que a ridade de Várzea Gratde

estaea sem ilumitação públira, mas paiaea-se muito raro para a sua matutetção.

Os  presidettes  de bairros,  totifrados  a  romparerer  à  Promotoria  de Justiça,

rotfrmaram a péssima qualidade do sereiço de ilumitação públira, pois a maioria das

ruas  estaeam  sob  as  sombras,  rotforme  se  eê  dos  questiotários  respotdidos  ta

Audiêtria Públira outrora realizada (fs. 896/941-MP).

Requisitadas  as  medições  dos  produtos  romprados  e  sereiços  realizados  pela

Cotstrutora  Nhambiquaras,  eeio,  ettão,  à  tota  toda  a  fraude:  Não  foi  realizada

tethuma medição, rotforme preeisto em lei e to rottrato, setdo rotdição site qua

tot para a efetieação do paiametto.

O Cottrato tº 119/2006 foi assitado ettre o Mutirípio de Várzea Gratde e a

empresa  Cotstrutora  Nhambiquaras  para  a  exerução  e  matutetção  de  obra  de

Etietharia  Elétrira,  to  ettatto,  romo  tão  há  projeto  básiro  to  proredimetto

liritatório e, sequer tem romo saber que tipo de obra que deeeria ter sido realizada e o

loral de sua exerução.

Em sua rláusula 12ª, o Cottrato metriotado preeê que a Cottratatte fsralizará a

exerução das obras diretamette atraeés da Serretaria Mutiripal de Sereiços Públiros,

obsereatdo  riiorosamette  o  estabelerido  to  item  17  da  Cotrorrêtria  Públira  tº

005/2006.

No referido item da Cotrorrêtria, está disposto:

“(...)
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17.  DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:

17.1 O recebimento da obra será feito por equipe técnica, consttuída pelo 

Contratante, para esse fim.

17.2 O objeto desse contrato será recebido.

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 10 (dez) dias da

comunicação escrita da Contratada.

b)  Definitvamente,  pela  equipe  ou  comissão  técnica,  mediante  “Termo  de

entreia e Recebimento dos Serviços”. Circunstanciado assinado pelas partes,

após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação

do objeto  aos  termos  contratuais,  observando o  disposto  no art.  69  da  lei

8.666/93. (...)”

Portatto,  os  paiamettos  deeeriam  ter  sido  efetuados  em  rotformidade  às

medições metsais dos produtos, sereiços e obras, após emissão de totas fsrais, rom

os atestados de rerebimetto da ettreia dos produtos e da exerução dos sereiços.

Com efeito, tos termos da Lei Federal tº 8.666/1993, a obra públira rottratada

deee  ser  felmette  exerutada  pelas  partes,  o  que  siitifra  dizer  que  todos  os

eteoleidos e diretamette por ela respotsáeeis deeem prestar todo o zelo e diliiêtria

para que seja exerutada em sua totalidade, emprestatdo-se a máxima efriêtria to

empreio do eultoso ditheiro públiro eertido. Vejamos:

Art. 66. O contrato deverá ser executado felmente pelas partes, de acordo

com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Neste potto, aliás,  é salutar eerifrar que o rottrato, romo era tatural,  exiiia

absoluta  diliiêtria  e  efriêtria,  a  fm de que  o  sereiço  alratçasse  itteiralmette o

objetieo de sua rottratação às expetsas da roisa públira, o que, to ettatto, tão foi

felmette obsereado, romo matda a Lei de Liritações.

Só por tais dispositieos, de préeia riêtria dos dematdados, rotstata-se o dolo

itequíeoro  do  dato ao  erário  por  eles  rausado,  posto  que  em tethum mometto
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diliietriou-se  pela  boa  e  fel  exerução  da  obra  públira,  despreorupados  rom  o

desperdírio de ditheiro públiro que proeoraram. 

A respotsabilidade de ambos os prefeitos, além de ser eeidetriada pelo fato de

ser o Gestor Máximo do patrimôtio públiro mutiripal, esruda-se ta eeidette omissão

em  tão-exiiir  a  romproeação  do  rumprimetto  do  rottrato,  permititdo  o

etriquerimetto  sem  rausa  da  empresa  requerida  fare  ao  paiametto  sem  a

rorrespotdette exerução ta mesma proporção. 

Não  bastasse  isso,  os  ex-prefeitos,  suressieamette,  tão  obserearam  o  que

determita a  Lei  Federal  tº  4.320/1964,  to  toratte  ao  paiametto e  liquidação de

despesas pelo Poder Públiro, em seus arts. 62 e 63 abaixo tratsrritos: 

Art. 62. O paiamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua

reiular liquidação. 

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido

pelo  credor  tendo  por  base  os  ítulos  e  documentos  comprobatórios  do

respectvo crédito. 

§ 1° Essa verificação tem por fim apurar: 

I - a oriiem e o objeto do que se deve paiar; 

II - a importância exata a paiar; 

III - a quem se deve paiar a importância, para extniuir a obriiação. 

§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados

terá por base: 

I - o contrato, ajuste ou acordo respectvo; 

II - a nota de empenho; 

III  -  os  comprovantes  da  entreia  de  material  ou  da  prestação  efetva  do

serviço”. 

Assim, attes de efetuar qualquer paiametto, deeeria o iestor estar respaldado

por  suas  etapas  preredettes,  mutido  rom  dorumetto  hábil  à  romproeação  da

prestação, por meio da medição  in loco, realizada pelo fsral de rottrato, desiitado
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desde o itírio para tatto.

O que se eê tos autos, to ettatto, está lotie disso.

Em  primeiro  luiar,  rotstatou-se  que  tão  foi  desiitado  fsral  do  rottrato

respotsáeel pelas medições dos sereiços e dos produtos adquiridos.

A  equipe  tértira  da  Serretaria  de  Cottrole  Exterto  de  Obras  e  Sereiços  de

Etietharia do Tributal de Cottas do Estado propôs uma represettação de itterta em

desfaeor  do  Mutirípio  de  Várzea  Gratde,  referette  a  possíeeis  irreiularidades  ta

exerução do Cottrato tº 119/2006, oriiitatdo os Autos tº 248339/2013.

Vejamos o que rotsta do parerer do Mitistério Públiro de Cottas tesses autos

de Represettação Itterta, a respeito da exerução do rottrato (fs. 196/199-MP):

22. Com relação, especificamente, a fiscalização do Contrato nº 119/2006, a

cláusula décima seiunda do ajuste preceitua que “A Contratante fiscalizará a

execução das obras diretamente através da Secretaria Municipal de Serviços

Públicos, observando riiorosamente o estabelecido no item 17 da Concorrência

Pública nº 005/2006”.

23. No referido item da Concorrência Pública nº 005/2006 está disposto que:

“17.2 O objeto deste contrato será recebido:

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,

mediante  termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 10 (dez) dias

da comunicação escrita da Contratada;

b)  Defnitvamente,  pela  equipe  ou  comissão  técnica,  mediante  '‘termo  de

entreia e Recebimento dos Serviços’. Circunstanciado assinado pelas partes,

após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação

do objeto  aos  termos contratuais,  observando o disposto no art.  69,  da  lei

8.666/93”. (irifamos)

24. Nos autos não existe nenhum documento que se pareça com um termo

circunstanciado.  Não  há  nenhum  documento,  referente  ao  processo  de

paiamento,  assinado por ambas as partes.  Não há menção a formação de
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equipe  ou comissão técnica  para  o  recebimento definitvo dos  serviços.  Em

suma,  verifica-se  que  formalidade  estritamente  necessária  ao  ateste  da

execução do objeto contratado foi fairantemente desrespeitada.

25. Quanto ao aiente fiscal, o qual o iestor informa haver desiinado para o

acompanhamento  do  contrato,  é  importante  sustentar  que  em  nenhum

momento  foi  apresentado  o  ato  que  lhe  atribuiu  a  responsabilidade  pelo

acompanhamento e  fiscalização do referido ajuste.  A desiinação formal  do

servidor responsável pela fiscalização, durante a duração de todo o contrato, é

medida necessária, consoante dispõe a jurisprudência do Tribunal de Contas da

União:

“Mantenha  fiscal  formalmente  desiinado  durante  toda  a  viiência  dos

contratos  celebrados  pela  entdade,  em  atenção  aos  arts.  67  da  Lei  no

8.666/1993,  e  6º  do Decreto  no 2.271/1997.  (Acórdão 670/2008  Plenário)”

(irifamos)

26. Nas lições de Peleirini6,

“Esta  desiinação  deverá  ser  feita  por  meio  de  Portaria,  devidamente

publicada, que contenha os dados do servidor e os do contrato administratvo

que será fiscalizado (número, objeto, prazo, empresa contratada, etc.)”.

27. Assim, é possível apontar que não houve uma desiinação formal do fiscal,

tampouco essa desiinação viiorou pelo período total da contratação, visto que

é afirmado a atuação do fiscal somente nos anos de 2006 e 2007.

28.  Ainda  que  fosse  levada  em  consideração  a  desiinação  deste  fiscal,

iinorando  as  formalidades  expressas  no  Contrato  nº  119/2006  e  na

Concorrência Pública nº 005/2006. Ao analisar as planilhas em que constam o

reiistro da “medição do serviço”, verifica-se que muitas delas estão rasuradas,

havendo,  ainda,  planilhas  em  branco,  previamente  assinadas  pelo  aiente

responsável  pela  fiscalização  do  contrato.  A  juntada  destas  planilhas  em

branco  leva  a  inferir  que  as  demais  planilhas  passaram  pelo  mesmo

procedimento, ou seja, foram previamente assinadas.

6 PELEGRINI, Simone Aparecida.  O fiscal do contrato. Revista Controle. Vol. XI. n. 1. Fortaleza:
Tribunal de Contas do Estado do Ceará, 2013.
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29.  Desta  forma,  pode-se  concluir  que  na  realidade  não  houve  um  efetvo

controle por parte da administração quanto a execução do contrato, visto que o

ateste  do suposto  responsável,  o  qual  deveria  ser  posterior  à  prestação do

serviço e ao preenchimento da planilha, foi dado previamente.

30. De todo o exposto, ante a verificação de ausência de desiinação formal de

fiscal  para  o  acompanhamento  do  contrato,  bem  como  da  fiscalização

ineficiente,  o  Ministério  Público  de  Contas,  opina  pela  manutenção  da

irreiularidade suierindo a aplicação de  multa  ao responsável, com fulcro no

art. 75, III, do LOTCE/MT c/c o art. 289, II, do RITCE/MT.

Além disso, rotstatou-se que tão foi  dada a Ordem de Itírio de Sereiço, que

seree para demotstrar e fxar a data itirial da exerução da obra. Vejamos parerer do

Mitistério Públiro de Cottas a esse respeito (fs. 199/200-MP):

31.  O  seiundo  apontamento,  relaciona-se  a  duas  irreiularidades,  uma

referente a ausência de Ordem de Início do Serviço, quando da inspeção in loco

e outra referente a celebração de Termo Aditvo de Valor, sem justficatva e

documentação que comprovasse o atendimento ao interesse público primário.

As irreiularidades são as descritas abaixo:

“Ocorrência de irreiularidades na execução do contrato (Lei nº 8.666/93 e

demais leiislações viientes) –HB 06. 

1.  Não  foi  localizado quando  da inspeção “in  loco”  a  Ordem de Início  dos

Serviços, documento que, seiundo cláusula contratual, fixa a data inicial do

prazo de execução da obra.

2. Ausência de justficatva e documentos comprobatórios do atendimento ao

do interesse  público primário,  da  eficiência  e  da economicidade quando da

celebração doTermo Aditvo de Valor ”.

32. O iestor não apresentou qualquer defesa em relação ao apontamento.

33.  A  equipe  técnica,  em  análise  final  do  aleiado,  manifestou-se  pela

permanência  da  irreiularidade,  tendo  em  vista  o  iestor  não  ter  se

manifestado.

34. A Ordem de Início do Serviço é o marco temporal de início da prestação
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contratual.  Tem  o  escopo  de  facilitar  o  controle  da  execução  do  ajuste.  A

justficatva do interesse público para celebração de Termo Aditvo de Valor, por

sua vez,  tem condão de comprovar a real  necessidade à sociedade daquele

aditamento.

35. Deste modo, ante a ausência de manifestação com relação a imputação da

irreiularidade, verifica-se a revelia do iestor. Assim, o  Ministério Público de

Contas,  opina pela  manutenção  da irreiularidade suierindo a aplicação de

multa ao responsável, com fulcro no art. 75, III, do LOTCE/MT c/c o art. 289, II,

do RITCE/MT.

E,  por  fm,  desrobriu-se  que  tão  foram  realizadas  as  medições  idôteas  e

formalmette rorretas para permitir todo o proresso de paiametto (fs. 201/203-MP).

40. As demais irreiularidades apontadas ao Sr. Murilo Dominios refere-se aos

paiamentos contratuais efetuados nos anos de 2006 a 2010, nos períodos em

que exerceu o cario de prefeito do referido município, sem a correspondente

medição do serviço. Tal apontamento é classificado por essa Corte de Contas da

seiuinte forma:

“Paiamentos de parcelas contratuais sem a reiular liquidação (art. 63,§ 2º

da Lei nº 4.320/64) –JB 03.

1.  Paiamento,  no  exercício  de  2006,  de  valores  que  importaram  em  R$

196.977,44,  correspondente  a  7.498,19  UPFs  -  MT,  sem  documento  que

comprove a execução dos serviços, emitdo por quem acompanhou a execução

da obra (medição).

2.  Paiamento,  no  exercício  de  2007,  de  valores  que  importaram  em  R$

1.977.465,05,  correspondente  a 72.222,97 UPF´s  -  MT,  sem documento que

comprove a execução dos serviços, emitdo por quem acompanhou a execução

da obra (medição).

3.  Paiamento,  no  exercício  de  2008,  de  valores  que  importaram  em

R$1.955.723,48, correspondente a 63.704,35 UPF´s - MT, sem documento que

comprove a execução dos serviços, emitdo por quem acompanhou a execução

da obra (medição).
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4.  Paiamento,  no  exercício  de  2009,  de  valores  que  importaram  em  R$

1.381.284,75,  correspondente  a 43.178,64 UPF´s  -  MT,  sem documento que

comprove a execução dos serviços, emitdo por quem acompanhou a execução

da obra (medição).

5.  Paiamento,  no  exercício  de  2010,  de  valores  que  importaram  em  R$

395.180,19,  corres  pondente  a  11.975,16  UPF´s  -  MT,  sem  documento  que

comprove a execução dos serviços, emitdo por quem acompanhou a execução

da obra (medição)”.

41. O iestor não apresentou qualquer defesa em relação aos apontamentos.

42. A equipe técnica posicionou-se pela permanência das irreiularidades, uma

vez  que  ficou  confiiurada  a  ausência  específica  de  defesa  quanto  ao

apontamento.  Ademais,  ariumentou  que  o  paiamento  parcial  de  obras

somente pode ser efetuado através da apresentação da “planilha de medição”,

documento hábil para comprovar a efetva prestação do serviço.

43.  O art.  63 da Lei  nº 4.320/1964 preceitua os requisitos necessários para

verificação do direito adquirido do credor ao recebimento do paiamento pelos

serviços prestados. No caso, a comprovação do direito é efetvada com base em

documentos que atestem a efetva prestação do serviço (art. 63, § 2º, III, Lei nº

4.320/1964).

44. Ademais, o paráirafo único da cláusula quinta do Contrato nº 119/2006

dispõe que “os paiamentos serão efetuados conforme medições mensais dos

serviços  e  obras,  após  a  emissão  de  Nota  Fiscal,  que  deverá  conter

obriiatoriamente em seu verso, o atestado de recebimento da execução dos

serviços” (irifamos).

45.  Dessa  forma,  considera-se  como  documento  hábil  à  comprovação  da

prestação  a  referida  medição,  a  ser  realizada  in  loco  pela  administração,

através do fiscal de contrato especificamente desiinado.

46. Devendo o iestor, antes de efetuar o paiamento, estar respaldado por suas
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etapas precedentes, estando o processo de paiamento instruído reiularmente.

47. Consoante acima informado, a fiscalização do referido contrato deu-se de

modo ineficiente. Da analise do contrato verifica-se uma série de exiiências a

serem  cumpridas  pelos  responsáveis  pela  fiscalização  do  ajuste,  as  quais,

detalhadas nos pontos 22 a 25, estveram lonie de serem cumpridas de modo

efetvo.

48. No relatório preliminar de auditoria, consta a informação de que irande

parte  dos  processos  de  paiamentos  não  contnham  medição,  quando  elas

existam  estavam  sem  identficação  do  responsável  por  sua  realização  ou

teriam  sido  realizadas  pelos  Secretários  responsáveis  pelo  ateste  da  Nota

Fiscal.

49. A medição elaborada sem a identficação do autor não deve ser levada em

consideração. Além disso, não deve ser considerado documento denominado

medição assinado por quem não foi nomeado como fiscal do contrato.

50. Destarte, ante a ausência de manifestação com relação a imputação da

irreiularidade  e  fiscalização  ineficiente  do contrato,  verifica-se  a  revelia  do

iestor.  Assim,  o  Ministério  Público  de  Contas,  opina  pela  manutenção  da

irreiularidade suierindo a aplicação de  multa  ao responsável, com fulcro no

art. 75, II, do LOTCE/MT c/c os arts. 287 e 289, I, do RITCE/MT, bem como a

devolução da importância de R$ 5.906.630,91 (cinco milhões novecentos e seis

mil  seiscentos  e  trinta  reais  e  noventa  e  um  centavos)  ao  erário,  devido

paiamento de parcelas contratuais sem a devida verificação da prestação do

serviço (Fls. 205-MP).

51. Com relação ao Sr. Sebastão dos Reis Gonçalves há o apontamento de 04

(quatro) irreiularidades.

52.  As primeiras referem-se a realização de paiamentos nos anos de 2009,

2010  e  2011,  quando  exercia  a  função  de  prefeito,  sem  a  correspondente

medição do serviço. Sendo as irreiularidades descritas da seiuinte forma:

“Paiamentos de parcelas contratuais sem a reiular liquidação (art. 63,§ 2º da

Lei nº 4.320/64) –JB 03. 
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1.  Paiamento,  no  exercício  de  2009,  de  valores  que  importaram  em  R$

369.534,77,  correspondente  a  11.551,57  UPF´s  -  MT,  sem  documento  que

comprove a execução dos serviços, emitdo por quem acompanhou a execução

da obra (medição).

2.  Paiamento,  no  exercício  de  2010,  de  valores  que  importaram  em  R$

359.387,81,  correspondente  a  11.234,38  UPF´s  -  MT,  sem  documento  que

comprove a execução dos serviços, emitdo por quem acompanhou a execução

da obra (medição).

3.  Paiamento,  no  exercício  de  2011,  de  valores  que  importaram  em  R$

256.361,14,  correspondente  a  7.115,21  UPF´s  -  MT,  sem  documento  que

comprove a execução dos serviços, emitdo por quem acompanhou a execução

da obra (medição)”.

“55.  É  sabido que a  execução da despesa deve  obediência  ao disposto  nos

artios 58 a 70 da Lei  nº 4.320/1964. Esse mesmo diploma, no seu art.  62

prevê  que qualquer  paiamento será  realizado somente  após  a  sua  reiular

liquidação.  A  liquidação  é  considerada  “reiular”  quando  contém  os

documentos estpulados no art. 63 desta mesma lei. Um desses documentos

trata-se do comprovante da prestação efetva do serviço (art. 63, § 2º, III, Lei n°

4.320/1964).

56. Tal documento, nada mais é do que a medição do serviço, efetuada in loco

pelo fiscal do contrato. Assim, paiamentos referentes a serviços prestados à

Administração devem ser efetuados não somente com base no ateste da nota

fiscal,  mas  considerando  toda  documentação  produzida  e  colacionada  ao

processo  de  paiamento,  sendo  de  especial  relevância  a  medição  do  fiscal

(fs.206).

“58.  A  outra  irreiularidade  é  referente  ao  ateste  de  notas  fiscais,  sem  a

medição que comprovasse que o serviço foi  realizado, no exercício de 2010,

período  em  que  atuou  como  Secretário  Municipal  de  Infraestrutura.  A

irreiularidade está classificada da seiuinte forma:

“Ocorrência de irreiularidades na execução do contrato (Lei nº 8.666/93 e 
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demais leiislações viientes) – HB 06.

Atestar,  exercício  de  2010,  nota  fiscal  sem  a  existência  de  medição  que

comprovasse a execução dos serviços”.

59. Em defesa, o iestor aleiou que a ausência de medição, se ocorreu, tratou-

se  de  mero  erro  formal,  não  podendo  acarretar  em  nulidade  de  todos  os

processos  de  liquidação,  uma  vez  que  a  equipe  técnica  não  comprovou  a

ausência de execução do serviço. Informa que ela presumiu a inexecução do

serviço,  tendo como parâmetro a ausência de assinatura das planinhas por

profissional  cadastrado  no  CREA.  Por  fim,  ariumentou  que  os  documentos

referentes ao processo de paiamento iozam de presunção de veracidade, só

podendo ser afastados por meio de prova idôneo.

60. A equipe técnica posicionou-se pela subsistência da irreiularidade, uma vez

que os ariumentos apresentados pela defesa repetem-se e não se verifica a

existência de documento hábil a comprovação da execução do objeto.

61. Consoante exposto anteriormente, não foi efetuada a medição do objeto

contratado de maneira reiular. Quando havia fiscal do contrato, nos anos de

2006 e 2007, esse assinava previamente as planilhas de medição,  com isso

dando azo ao preenchimento de quaisquer informações nas referidas planilhas.

Assim, restou clara a comprovação de que o contrato transcorreu sem qualquer

fiscalização (Fls. 207-MP)

64. O senhor Benedito Gonçalo de Fiiueiredo atestou notas fiscais nos anos de 

2006 e 2007.

“1.  Atestar,  exercício  de 2006,  nota fiscal  sem a existência  de medição que

comprovasse a execução dos serviços. 

2.  Atestar,  exercício  de  2007,  nota  fiscal  sem a  existência  de  medição  que

comprovasse a execução dos serviços”.

208

68. Assim, conclui-se pela desnecessidade de fiscal com conhecimento técnico,

entretanto  ele  deve  ser  formalmente  nomeado  para  o  acompanhamento  e

fiscalização do contrato, o que não ocorreu no presente caso. Soma-se a isso o

fato de que a medição realizada, juntada aos autos pelo Sr. Benedito Gonçalo
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de  Fiiueiredo,  encontra-se  rasurada  ou  assinada  pelo  aiente  fiscal  sem

qualquer preenchimento quanto ao serviço executado, o que leva a inferir que

o preenchimento da planilha ocorria após o ateste, quando na verdade deveria

ocorrer o contrário.

70. O senhor Benedito Pinto da Silva atestou notas fiscais nos anos de 2007 a 

2010.

“1.  Atestar,  exercício  de 2007,  nota fiscal  sem a existência  de medição que

comprovasse a execução dos serviços. 

2.  Atestar,  exercício  de  2008,  nota  fiscal  sem a  existência  de  medição  que

comprovasse a execução dos serviços.

3.  Atestar,  exercício  de  2009,  nota  fiscal  sem a  existência  de  medição  que

comprovasse a execução dos serviços.

4.  Atestar,  exercício  de  2010,  nota  fiscal  sem a  existência  de  medição  que

comprovasse a execução dos serviços”.

72.  A  equipe  técnica  posicionou-se  pela  manutenção  do  apontamento,

explicitando a deficiência na medição da execução do serviço, vez que não foi

efetuada por profissional tecnicamente habilitado.

74. O senhor Fernando da Silva Sé atestou notas fiscais no ano de 2007.

“Atestar,  exercício  de  2007,  nota  fiscal  sem  a  existência  de  medição  que

comprovasse a execução dos serviços”.

75. Ele não apresentou defesa e foi declarado revel por Juliamento Siniular.

76.  A  equipe  técnica  opinou  pela  permanência  da  irreiularidade  ante  a

ausência de manifestação.

77. O senhor Jorie Luiz Gomes Alves atestou notas fiscais nos anos de 2010 e

2011.

“1. Atestar, exercício de 2010, nota fiscal sem a existência de medição que 

comprovasse a execução dos serviços. 

2.  Atestar,  exercício  de  2011,  nota  fiscal  sem a  existência  de  medição  que

comprovasse a execução dos serviços

79.  A  equipe  técnica,  em  análise  da  defesa  apresentada,  informa  que  os
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documentos acostados em nada contribuem para a defesa do iestor.  Desta

forma, opinou pela manutenção da irreiularidade;

80. A medição efetuada pelo contratado não possui o escopo de leiitmar a

real execução do serviço, porquanto trata-se de documentação produzida de

maneira unilateral, por interessado parcial da relação contratual.

81. O senhor Luiz Carlos Sampaio atestou notas fiscais no ano de 2011.

“Atestar,  exercício  de  2011,  nota  fiscal  sem  a  existência  de  medição  que

comprovasse a execução dos serviços”.

82. Ele não apresentou defesa e foi declarado revel por Juliamento Siniular.

83.  A  equipe  técnica  opinou  pela  permanência  da  irreiularidade  ante  a

ausência de manifestação.

85.  Por  todo  o  exposto,  o  Ministério  Público  de  Contas,  no  uso  de  suas

atribuições insttucionais, manifesta:

a) pelo conhecimento e procedência da representação interna;

Firou  demotstrado,  portatto,  que  os  dematdados  BENEDITO  GONÇALO  DE

FIGUEIREDO,  JORGE LUIS  GOMES ALVES  e  LUIZ  CARLOS SAMPAIO,  ao  atestaram as

totas fsrais o fzeram de mateira rotsriette e eoluttária, sem a efetiea romproeação

de que o sereiço haeia sido feito e os materiais ettreiues.

Portatto, as platilhas de medições, rolariotadas pela Admitistração to trâmite

do Itquérito Cieil, tão são idôteas a romproear a realização dos sereiços e a ettreia

dos  produtos  pela  requerida  Nhambiquaras,  pois  tão  obedereram  às  exiiêtrias

mítimas leiais exiiidas em um proresso de paiametto, já que possuem rasuras, ou

ettão  foram  assitadas  por  aiette  fsral  sem  qualquer  preetrhimetto  quatto  ao

sereiço exerutado. Isso leea à rotrlusão de que foram realizados após o ateste, ou seja,

paiou-se sem a efetiea romproeação.

Cotrlui-se, pois, pela irreiularidade de todo proresso de liquidação, atte da falta

de dorumettação eerossímil de efetiea exerução do rottrato, tão haeetdo altertatiea

se tão a deeolução itteiral do ditheiro rerebido pela empresa Nhambiquaras. Setão,

eejamos relatório tértiro do e. TCE tos mesmos Autos de Represettação Itterta (fs.
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229-MP):

“O  ato  de  atestar  uma  nota  fiscal  sem  a  existência  de  medição  que

comprovasse a execução dos serviços pode ierar a aceitação de serviços em

descordo com as exiiências contratuais além de um paiamento indevido.

Observe-se  que  quando  se  tratar  de  Obras  e  Serviços  de  Enienharia  a

comprovação de entreia do material ou serviço, exiiência contda no inciso III

do § 2º do artio 63 da Lei nº 4.320/64, somente se dará através da “PLANILHA

DE MEDIÇÃO” emitda por  profissional  habilitado.  Os  relatórios  de medição

consttuem-se em documentos que habilitam ao paiamento parcial de obras

com execução parcelada ou ilobal.

O ex-Secretário Municipal de Serviços Públicos, Sr. Gonçalo de Fiiueiredo, ao

atestar a execução de serviços sem o acompanhamento devido das medições,

assinadas  por profissional  habilitado,  aiiu  em desacordo com as exiiências

leiais, dificultando o controle da execução do contrato.

Prosseiue  a  defesa  declarando  que  a  atestação  das  notas  fiscais  nº  133,

exercício 2007 e 251, exercício 2008, não são da autoria do defendente, o que

foi  comprovado pelos documentos apresentados,  razão pela qual  as citadas

notas fiscais não serão consideradas no achado de auditoria.

Ante o exposto restam mantdos os achados de auditoria relacionados a seiuir,

já classificadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – Resolução

Normatva nº 17/2010” (fls. 241-MP)

As atvidades de enienharia executadas por leiios ou por profssionais sem o

devido reiistro no Sistema CONFEA/CREA,  são consideradas nulas conforme

dispõe o art. 13 da Lei Federal nº 5.194/1966.

Art.  13.  Os  estudos,  plantas,  projetos,  laudos  e  qualquer  outro trabalho de

enienharia,  de  arquitetura  e  de  aironomia,  quer  público,  quer  partcular,

somente poderão ser submetdos ao juliamento das autoridades competentes

e só terão valor jurídico quando seus autores forem profissionais habilitados de

acordo com esta lei.
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Em  não  havendo  acompanhamento  da  execução  da  obra  por  profissional

habilitado, os documentos juntados aos autos não são iarantdores da correta

execução dos  serviços.  Os  relatórios  de  medição,  assinados  por  profissional

habilitado, iarantem ao iestor a execução correta do objeto, sendo, portanto,

documento  técnico  fundamental  para  que  o  defendente  promovesse  a

atestação das notas fiscais.

O ato de atestar uma nota fiscal sem a existência de medição que comprovasse

a execução dos serviços pode ierar a aceitação de serviços em descordo com

as exiiências contratuais além de um paiamento indevido.

Observe-se  que  quando  se  tratar  de  Obras  e  Serviços  de  Enienharia  a

comprovação de entreia do material ou serviço, exiiência contda no inciso III

do § 2º do artio 63 da Lei nº 4.320/64, somente se dará através da “PLANILHA

DE MEDIÇÃO” emitda por  profissional  habilitado.  Os  relatórios  de medição

consttuem-se em documentos que habilitam ao paiamento parcial de obras

com execução parcelada ou ilobal.

Sobre o assunto o Tribunal  de Contas da União se  posicionou através do

Acórdão TCU 3.307/2007 – Seiunda Câmara

As  normas  de  execução  orçamentário-financeira  condicionam  o  atesto  à

verificação da reiular execução do objeto, pois, por meio deste, certfica-se a

conformidade do objeto contratado com o objeto efetvamente executado. É,

pois, o atesto, por excelência, o ato mais importante do processo de liquidação

da despesa, que consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo

por  base  os  ítulos  e  os  documentos  comprobatórios  do  respectvo  crédito

(artio  63  da  Lei  4.320/1964).  Mediante  o  atesto,  o  Poder  Público,  por

intermédio de servidor competente, busca iarantr que o paiamento a ser

efetuado é realmente o paiamento devido (Fls. 241/242-MP).

Com  efeito,  os  dematdados  MURILO  DOMINGOS  e  SEBASTIÃO  DOS  REIS

GONÇALVES, ta rotdição de prefeitos, de mateira rotsriette e eoluttária, autorizaram

o paiametto de sereiços baseatdo-se  somette tas  totas  fsrais  atestadas,  sem as

medições, aiitdo em desarordo rom as exiiêtrias leiais, fraiilizatdo sobremateira a
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exerução do rottrato e difrultatdo o deeido rottrole.

Seiutdo  restou  apurado,  ta  iestão  do  dematdado  Murilo  Domitios,  romo

prefeito mutiripal, ele autorizou o paiametto de parrelas rottratuais sem a deeida

medição, rotforme tabela abaixo (fs. 251-MP):

“3. Ocorrência de irreiularidades na formalização do contrato (Lei nº 8.666/93

e demais leiislações viientes) – HB 05.

3.1. Cláusula contratual prevendo indevidamente a prorroiação do contrato de

prestação de serviço de natureza não contnuada com fulcro no art. 57, II, da

Lei nº 8.666/93.

4. Paiamentos de parcelas contratuais sem a reiular liquidação (art. 63,§ 2º

da Lei nº 4.320/64) – JB 03.

4.1.  Paiamento,  no  exercício  de  2006,  de  valores  que  importaram  em  R$

196.977,44,  correspondente  a  7.498,19  UPFs  -  MT,  sem  documento  que

comprove a execução dos serviços, emitdo por quem acompanhou a execução

da obra (medição);

4.2.  Paiamento,  no  exercício  de  2007,  de  valores  que  importaram  em  R$

1.977.465,05,  correspondente  a 72.222,97 UPF´s  -  MT,  sem documento que

comprove a execução dos serviços, emitdo por quem acompanhou a execução

da obra (medição);

4.3.  Paiamento,  no  exercício  de  2008,  de  valores  que  importaram  em  R$

1.955.723,48,  correspondente  a 63.704,35 UPF´s  -  MT,  sem documento que

comprove a execução dos serviços, emitdo por quem acompanhou a execução

da obra (medição);
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4.4.  Paiamento,  no  exercício  de  2009,  de  valores  que  importaram  em  R$

1.381.284,75,  correspondente  a 43.178,64 UPF´s  -  MT,  sem documento que

comprove a execução dos serviços, emitdo por quem acompanhou a execução

da obra (medição);

4.5.  Paiamento,  no  exercício  de  2010,  de  valores  que  importaram  em  R$

395.180,19,  correspondente  a  11.975,16  UPF´s  -  MT,  sem  documento  que

comprove a execução dos serviços, emitdo por quem acompanhou a execução

da obra (medição).

Já  o  requerido  Sebastião Reis  Gotçalees  foi  respotsáeel  pelo  paiametto das

seiuittes parrelas rottratuais, que tão passaram pelo deeido proresso de liquidação

(fs. 257-MP):

1.1.  Paiamento,  no  exercício  de  2009,  de  valores  que  importaram  em  R$

369.534,77,  correspondente  a  11.551,57  UPF´s  -  MT,  sem  documento  que

comprove a execução dos serviços, emitdo por quem acompanhou a execução

da obra (medição).;

1.2.  Paiamento,  no  exercício  de  2010,  de  valores  que  importaram  em  R$

359.387,81,  correspondente  a  11.234,38  UPF´s  -  MT,  sem  documento  que

comprove a execução dos serviços, emitdo por quem acompanhou a execução

da obra (medição);

1.3.  Paiamento,  no  exercício  de  2011,  de  valores  que  importaram  em  R$

256.361,14,  correspondente  a  7.115,21  UPF´s  -  MT,  sem  documento  que

comprove a execução dos serviços, emitdo por quem acompanhou a execução

da obra (medição).

A seiuir, será exposta rotrlusão do Relatório Tértiro arerra das irreiularidades

tos paiamettos realizados à dematdada Nhambiquaras, rotsistette to o ateste de
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totas  fsrais,  apesar  de  itexistêtria  de  medição  para  a  deeida  romproeação  da

exerução do rottrato:

Conclusão

Analisadas  as  manifestações,  constatou-se  que  os  ariumentos  trazidos  aos

autos pelos defendentes não foram suficientes para extniuir todos os achados

de auditoria, sendo, portanto, aplicáveis aos responsáveis pelos atos de iestão

classificados  como  irreiularidades  pela  Resolução  Normatva  17/2010  –

TCE/MT, a multa prevista no inciso III do art. 289 da Resolução nº 14/2007 –

RITCE, c/c com inciso II, § 1º, art. 4º da Resolução Normatva nº 17/2010 –

TCE/MT para cada uma das irreiularidades apontadas.

Senhor Murilo Dominios, ex-Prefeito Municipal:

1. Inexistência de acompanhamento e fiscalização da execução contratual por

um representante da Administração especialmente desiinado (art. 67 da Lei nº

8.666/93) – HB 04;

2. Ocorrência de irreiularidades na execução do contrato (Lei nº 8.666/93 e

demais leiislações viientes) – HB 06.

2.1. Não foi localizado quando da inspeção “in loco” a Ordem de Início dos

Serviços, documento que, seiundo cláusula contratual, fixa a data inicial do

prazo de execução da obra.

2.2. Ausência de justficatva e documentos comprobatórios do atendimento ao

do interesse  público primário,  da  eficiência  e  da economicidade quando da

celebração do Termo Aditvo de Valor.

3. Ocorrência de irreiularidades na formalização do contrato (Lei nº 8.666/93 e

demais leiislações viientes) – HB 05.

3.1. Cláusula contratual prevendo indevidamente a prorroiação do contrato de

prestação de serviço de natureza não contnuada com fulcro no art. 57, II, da

Lei nº 8.666/93.

4. Paiamentos de parcelas contratuais sem a reiular liquidação (art. 63,§ 2º

da Lei nº 4.320/64) – JB 03.

4.1.  Paiamento,  no  exercício  de  2006,  de  valores  que  importaram  em  R$
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196.977,44,  correspondente  a  7.498,19  UPFs  -  MT,  sem  documento  que

comprove a execução dos serviços, emitdo por quem acompanhou a execução

da obra (medição);

4.2.  Paiamento,  no  exercício  de  2007,  de  valores  que  importaram  em  R$

1.977.465,05,  correspondente  a 72.222,97 UPF´s  -  MT,  sem documento que

comprove a execução dos serviços, emitdo por quem acompanhou a execução

da obra (medição);

4.3.  Paiamento,  no  exercício  de  2008,  de  valores  que  importaram  em  R$

1.955.723,48,  correspondente  a 63.704,35 UPF´s  -  MT,  sem documento que

comprove a execução dos serviços, emitdo por quem acompanhou a execução

da obra (medição);

4.4.  Paiamento,  no  exercício  de  2009,  de  valores  que  importaram  em  R$

1.381.284,75,  correspondente  a 43.178,64 UPF´s  -  MT,  sem documento que

comprove a execução dos serviços, emitdo por quem acompanhou a execução

da obra (medição);

4.5.  Paiamento,  no  exercício  de  2010,  de  valores  que  importaram  em  R$

395.180,19,  correspondente  a  11.975,16  UPF´s  -  MT,  sem  documento  que

comprove a execução dos serviços, emitdo por quem acompanhou a execução

da obra (medição).

Senhor Benedito Gonçalo de Fiiueiredo, ex-Secretário Municipal de Serviços 

Públicos:

1. Ocorrência de irreiularidades na execução do contrato (Lei nº 8.666/93 e 

demais leiislações viientes) – HB 06.

1.1. Atestar, exercício de 2006, nota fiscal sem a existência de medição que 

comprovasse a execução dos serviços.

Nota

Fiscal

Data Valor (R$) UPF/MT

103 19/12 55.475,76 2.111,75

220 18/12 30.977,11 1.179,18

221 19/12 110.524,57 4.207,25
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Total 196.977,44 7.498,18

1.2. Atestar,  exercício de 2007,  nota fiscal sem a existência de medição que

comprovasse a execução dos serviços.

Nota

Fiscal

Data Valor (R$) UPF/MT

112 09/01 41.909,15 1.530,65

224 09/01 101.791,70 3.717,74

143.700,85 5.248,39

Senhor Benedito Pinto da Silva, ex-Secretário Municipal de Serviços Públicos:

1. Ocorrência de irreiularidades na execução do contrato (Lei nº 8.666/93 e

demais leiislações viientes) – HB 06.

1.1. Atestar,  exercício de 2007,  nota fiscal sem a existência de medição que

comprovasse a execução dos serviços.

Nota

Fiscal 

Data Valor (R$) UPF/MT

140 14/03 47.899,74 1749,44

143 03/05 18.750,00 684,81

233 15/10 18.017,86 658,07

354 12/12 48.129,80 1757,85

184 18/04 46.303,50 1691,14

146 19/06 12.801,56 467,55

300 15/10 49.042,25 1791,17

132 22/02 42.717,80 1560,18

225 22/02 105.082,56 3837,93

132 14/03 99.391,14 3630,06

139 18/04 100.544,42 3672,18

140 20/04 8.303,11 303,25

142 21/05 89.354,05 3263,48

145 19/06 104.805,19 3827,80
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219 19/06 42.874,26 1565,90

149 16/07 100.364,55 3665,62

150 16/07 12.794,32 467,29

255 14/08 49.564,87 1810,26

226 14/08 97.735,26 3569,59

232 15/10 99.162,34 3621,71

229 17/09 101.911,88 3722,13

328 26/11 49.540,66 1809,37

237 26/11 99.169,24 3621,96

228 17/09 11.251,90 410,95

234 26/11 11.820,60 431,72

357 13/12 14.860,17 542,74

240 12/12 14.610,78 533,63

238 12/12 98.671,55 3603,78

241 13/12 39.620,01 1447,04

Total 1.635.095,37 5.9718,60

1.2. Atestar,  exercício de 2008,  nota fiscal sem a existência de medição que

comprovasse a execução dos serviços.

Nota

Fiscal 

Data Valor (R$) UPF/MT

248 11/03 16.800,00 547,23

243 18/01 16.620,76 541,39

244 18/01 99.545,65 3.242,53

373 18/01 47.056,26 1.532,78

384 14/02 8.206,95 267,33

383 12/02 38.076,67 1.240,28

423 11/03 53.569,55 1.744,94

249 11/03 108.232,91 3.525,50

451 18/04 36.477,86 1.188,20

252 18/04 110.397,83 3.596,02

479 19/05 29.823,86 971,46
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257 19/05 116.580,44 3.797,41

256 19/05 24.600,00 801,30

264 24/06 150.519,62 4.902,92

510 24/06 44.357,74 1.444,88

547 18/07 147.070,20 4.790,56

265 24/06 26.000,00 846,91

567 07/08 146.868,38 4.783,99

546 18/07 26.250,68 855,07

672 17/10 26.755,00 871,50

670 17/10 24.850,00 809,45

671 17/10 146.564,81 4.774,10

669 17/10 142.604,61 4.645,10

729 09/12 24.568,00 800,26

703 17/11 24.955,50 812,88

704 17/11 143.195,39 4.664,34

Total 1.780.548,67 57.998,33

1.3. Atestar,  exercício de 2009,  nota fiscal sem a existência de medição que

comprovasse a execução dos serviços.

Atestar,  exercício  de  2009,

nota fiscal sem a existência de

medição  que  comprovasse  a

execução dos serviços.

Ocorrência de irreiularidades na execução do

contrato (Lei nº 8.666/93 e demais leiislações

viientes) – HB 06.

Nota

Fiscal

Data Valor (R$) UPF/MT

986 22/12 15.758,06 492,59

978 09/12 162.190,66 5.070,04

977 0912 58.627,49 1.832,68

961 24/11 162.626,45 5.083,67

951 03/11 155.573,81 4.863,20

922 10/09 175.375,20 5.482,19
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909 20/08 35.100,00 1.097,22

906 18/08 120.014,76 3.751,63

905 18/08 44.200,00 1.381,68

887 22/07 45.481,07 1.421,73

881 22/07 122.989,24 3.844,62

857 17/06 68.000,00 2.125,66

856 17/06 120.003,37 3.751,28

858 17/06 52.698,00 1.647,33

845 14/05 176.304,82 5.511,25

814 15/04 178.401,51 5.576,79

795 13/03 169.876,47 5.310,30

794 05/03 169.895,76 5.310,90

754 05/01 143.497,47 4.485,70

Total 2.176.614,14 68.040,46

1.4. Atestar,  exercício de 2010,  nota fiscal sem a existência de medição que

comprovasse a execução dos serviços.

Atestar,  exercício  de  2010,

nota fiscal sem a existência de

medição  que  comprovasse  a

execução dos serviços.

Ocorrência de irreiularidades na execução do

contrato (Lei nº 8.666/93 e demais leiislações

viientes) – HB 06.

Nota

Fiscal

Data Valor (R$) UPF/MT

1.051 19/04 24.741,00 749,73

1.052 19/04 154.921,12 4.694,58

1.032 15/03 51.282,00 1.554,00

1.034 15/03 64.236,07 4.976,85

1.019 24/02 19.846,00 601,39

1.018 24/02 164.007,55 4.969,93

1.011 09/02 175.534,26 5.319,22

Total 754.568,00 22.865,70
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Senhor  Jorie  Luis  Gomes  Alves,  ex-Superintendente  de  Serviços  Públicos  e

Urbanos:

1. Ocorrência de irreiularidades na execução do contrato (Lei nº 8.666/93 e

demais leiislações viientes) – HB 06.

1.1. Atestar, exercício de 2010, nota fiscal  sem a existência de medição que

comprovasse a execução dos serviços.

Nota

Fiscal

Data Valor (R$) UPF/MT

1.276 15/12 118.740,87 3.598,21

1.275 15/12 79.178,70 2.399,35

1.234 16/11 120.950,23 3.665,16

1.205 19/10 121.201,08 3.672,76

1.201 08/10 120.268,76 3.644,51

1.141 23/07 173.590,07 5.260,31

1.119 14/06 179.961,03 5.453,36

1.077 25/05 172.399,01 5.224,21

Total 118.740,87 3.598,21

1.2. Atestar, exercício de 2011, nota fiscal  sem a existência de medição que

comprovasse a execução dos serviços.

Nota

Fiscal

Data Valor (R$) UPF/MT

1.289 25/01 119.664,10 3.321,24

Total 119.664,10 3.321,24

Senhor  Sebastão dos Reis  Gonçalves,  ex-Prefeito Municipal  e  ex-Secretário

Municipal de Infraestrutura:

1. Paiamentos de parcelas contratuais sem a reiular liquidação (art. 63,§ 2º

da Lei nº 4.320/64) – JB 03.

1.1.  Paiamento,  no  exercício  de  2009,  de  valores  que  importaram  em  R$

369.534,77,  correspondente  a  11.551,57  UPF´s  -  MT,  sem  documento  que
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comprove a execução dos serviços, emitdo por quem acompanhou a execução

da obra (medição).;

1.2.  Paiamento,  no  exercício  de  2010,  de  valores  que  importaram  em  R$

359.387,81,  correspondente  a  11.234,38  UPF´s  -  MT,  sem  documento  que

comprove a execução dos serviços, emitdo por quem acompanhou a execução

da obra (medição);

1.3.  Paiamento,  no  exercício  de  2011,  de  valores  que  importaram  em  R$

256.361,14,  correspondente  a  7.115,21  UPF´s  -  MT,  sem  documento  que

comprove a execução dos serviços, emitdo por quem acompanhou a execução

da obra (medição).

2. Ocorrência de irreiularidades na execução do contrato (Lei nº 8.666/93 e

demais leiislações viientes) – HB 06.

2.1. Atestar,  exercício de 2010,  nota fiscal sem a existência de medição que

comprovasse a execução dos serviços.

Nota

Fiscal

Data Valor (R$) UPF/MT

1.275 15/12 79.178,70 2.399,35

1.234 16/11 120.950,23 3.665,16

1.205 19/10 121.201,08 3.672,76

1.201 08/10 120.268,76 3.644,51

1.141 23/07 173.590,07 5.260,31

1.119 14/06 179.961,03 5.453,36

1.077 25/05 172.399,01 5.224,21

Total 967.548,88 29.319,66

Senhor  Fernando  da  Silva  Sé, ex-Secretário  Municipal  de  Viação,  Obras  e

Urbanismo:

1. Ocorrência de irreiularidades na execução do contrato (Lei nº 8.666/93 e

demais leiislações viientes) – HB 06.

1.1. Atestar,  exercício de 2007,  nota fiscal sem a existência de medição que

comprovasse a execução dos serviços.
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Nota

Fiscal

Data Valor (R$) UPF/MT

135 30/03 17.476,25 638,29

Total 17.476,25 638,29

Senhor Luiz Carlos Sampaio – Secretário Municipal de Infraestrutura:

1. Ocorrência de irreiularidades na execução do contrato (Lei nº 8.666/93 e 

demais leiislações viientes) – HB 06.

1.1. Atestar, exercício de 2011, nota fiscal sem a existência de medição que 

comprovasse a execução dos serviços.

Nota

Fiscal

Data Valor (R$) UPF/MT

1.369 – S 19/05 118.650,90 3.293,11

1.368 – S 19/05 118.800,49 3.297,27

1.370 – S 19/05 117.023,38 3.247,94

1.371 – S 19/05 120.846,08 3.354,04

1.490 – S 14/07 118.435,29 3.287,13

1.570 – S 12/09 120.009,52 3.330,82

1.603- S 29/09 78.829,75 2.187,89

1.602- S 29/09 57.522,13 1.596,51

1.724- S 07/12 113.318,89 3.145,13

1.771 - S 16/12 110.182,09 3.058,07

1.775 - S 16/12 110.182,09 3.058,07

Total 1.183.800,61 32.855,98

2. Ocorrência de irreiularidades na execução do contrato (Lei nº 8.666/93 e

demais leiislações viientes) – HB 06.

2.1. Atestar,  exercício de 2010,  nota fiscal sem a existência de medição que

comprovasse a execução dos serviços.

Nota

Fiscal

Data Valor (R$) UPF/MT
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1.275 15/12 79.178,70 2.399,35

1.234 16/11 120.950,23 3.665,16

1.205 19/10 121.201,08 3.672,76

1.201 08/10 120.268,76 3.644,51

1.141 23/07 173.590,07 5.260,31

1.119 14/06 179.961,03 5.453,36

1.077 25/05 172.399,01 5.224,21

Total 967.548,88 29.319,66

A ausêtria de dorumettação hábil  para romproear a exerução do rottrato é

sufriette  para  demotstrar  a  tão  prestação  do  sereiço  rottratado  e  paio.  Nesse

settido:

APELAÇÃO CÍVEL  –  EXECUÇÃO – EXECUTADO QUE NÃO FIGURA NO TÍTULO

EXECUTIVO  –  ILEGITIMIDADE  RECONHECIDA  –  CONTRATO  -  PRESTAÇÃO  DE

SERVIÇOS  –  EMPREITADA  –  AUSÊNCIA  DE  MEDIÇÃO  DOS  SERVIÇOS  E

COMPROVAÇÃO  DO  SERVIÇO  –  AUSÊNCIA  DE  LIQUIDEZ  –  EXTINÇÃO  DA

EXECUÇÃO RECONHECIDA POR AUSÊNCIA DE TÍTULO. - Não detém leiitmidade

passiva  na  execução  quem  não  fiiura  no  ítulo  executvo  extrajudicial

apresentado. - O contrato de prestação de serviço, por si só, não autoriza o seu

reconhecimento como ítulo executvo extrajudicial nos termos do artio 586

do Códiio de Processo Civil,  se ausentes a liquidez e certeza decorrentes da

comprovação da prestação do serviço e da medição aceita pela parte contrária.

(TJMG;  AC:  10145120241941001  MG,  Relator:  Luiz  Carlos  Gomes  da Mata,

Data de Juliamento: 30/01/2014, Câmaras Cíveis / 13ª CÂMARA CÍVEL, Data

de Publicação: 07/02/2014)

REMESSA EX-OFFICIO.  DIREITO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO. CONTRATOS

ADMINISTRATIVOS.  EMPENHOS  FIRMADOS  SEM  PREVISÃO  ORÇAMENTÁRIA.

INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  INEQUÍVOCA  DA  EXECUÇÃO  DOS  CONTRATOS.

AUSÊNCIA  DE  MEDIÇÃO  DOS  SERVIÇOS  CONTRATADOS.  NAO

RECONHECIMENTO DO CRÉDITO ALEGADO PELA EMPRESA CONTRATADA PELA
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ADMINISTRAÇÃO. REMESSA NECESSÁRIA PROVIDA. I. São nulos os empenhos

firmados sem previsão orçamentária. II. Além de não haver prova contundente

da execução dos contratos e de não ter sido realizada a medição dos serviços

supostamente prestados, as várias inconsistências contratuais retram qualquer

chance de reconhecimento do crédito aleiado na inicial. III. Remessa Ex-Ofcio

provida.  (TJES;  Remessa Ex-ofcio:  17040005260 ES  017040005260,  Relator:

CATHARINA  MARIA  NOVAES  BARCELLOS,  Data  de  Juliamento:  09/09/2008,

QUARTA CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 08/10/2008)

RECURSO  INOMINADO.  COBRANÇA.  LOCAÇÃO  DE  RETROESCAVADEIRA  COM

MÃO DE OBRA. RELATÓRIOS DE MEDIÇÕES QUE NÃO ESTÃO EXATAMENTE DE

ACORDO  COM  O  CONTRATO  EXISTENTE  ENTRE  AS  PARTES.  EXISTÊNCIA  DE

DÚVIDAS  ACERCA  DOS  RELATÓRIOS  DE  MEDIÇÃO,  NÃO  HAVENDO  COMO

RELACIONÁ-LOS  AOS  SERVIÇOS  DESCRITOS  NA  NOTA  FISCAL.  1.  As  partes

firmaram contrato de locação de máquina retroescavadeira com operador (fs.

66/70), constando, expressamente na cláusula 5ª do contrato que ao final de

30  dias,  deveria  ser  realizada  a  medição  do  serviço  prestado,  visada  pelo

enienheiro responsável pela obra. 2. A nota fiscal apresentada pelo autor às

fs.  10  foi  emitda  em  22/02/2013  e  supostamente  recebida  pela  ré  em

06/03/2013, e, de acordo com as aleiações do autor, os valores deveriam ser

paios em março de 2013. Todavia, os relatórios de medições de fs.  22/52,

apesar de estarem em papel tmbrado da empresa, referem-se aos meses de

setembro a dezembro de  2012,  não havendo possibilidade de  identficar  se

aquelas medições referem-se exatamente à nota fiscal de fs. 10 e protesto de

fs. 11. 3. Diante da impuinação do devedor acerca dos valores devidos, era

ônus do credor apresentar provas inequívocas do serviço prestado, nos termos

do art.  333,  I  do  CPC.  SENTENÇA DE  IMPROCEDÊNCIA  MANTIDA.  RECURSO

IMPROVIDO.  (Recurso  Cível  Nº  71005607288,  Quarta  Turma  Recursal  Cível,

Turmas  Recursais,  Relator:  Glaucia  Dipp  Dreher,  Juliado  em  30/10/2015).

(TJRS; Recurso Cível: 71005607288 RS, Relator: Glaucia Dipp Dreher, Data de

Juliamento:  30/10/2015,  Quarta  Turma Recursal  Cível,  Data  de Publicação:

Página 48 de 62



Ministério Público do Estado de Mato Grosso
42ª Promotoria de Justiça Cível de Cuiabá

Av. Des. Mílton Figueiredo Ferreira Mendes, s/nº, CPA, Cuiabá/MT – CEP nº 78.049.928

Diário da Justça do dia 05/11/2015)

“Contrato  administratvo  –  Cobrança  –  Medição  –  O  débito  decorrente  de

contrato administratvo somente pode ser reconhecido a partr da realização

das  medições  dos  serviços  efetuados.  Recurso  provido.”  (TJSP;  APL:

990100528467 SP, Relator: Lineu Peinado, Data de Juliamento: 04/05/2010, 2ª

Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 24/05/2010)

Soma-se, to ettatto, à ausêtria da romproeação dorumettal do rumprimetto

do rottrato, o fato de que a ridade de Várzea Gratde estaea desproeida de ilumitação

públira.  Os  presidettes  de  bairros  foram  utâtimes  em  afrmar  to  proredimetto

iteestiiatório que as  ruas  estaeam sob as  sombras  to período em que o rottrato

estaea em eiior.

Ademais, a testemutha José Rodriiues dos Reis, ierette de Ilumitação Públira

to Mutirípio de Várzea Gratde, romparereu ta Promotoria de Justiça, por ter sido

itdiriado pelo Serretário de Itfraestrutura, to fm de 2010, para rherar o ferhametto

do sereiço realizado pela Cotstrutora Nhambiquaras to Bairro São Mateus. E assim, a

testemutha rotfrmou que, após atalisar o sereiço efetuado, rotstatou que o que foi

exerutado  pela  Cotstrutora  Nhambiquara  estaea  demasiadamette  metor  que  o

sereiço  rotstatte  ta  platilha.  Afrmou que,  em seiuida,  aeisou  o  ettão Serretário

arerra da disrrepâtria ettre o exerutado e a platilha (fs. 891-MP)

Cotforme já exposto alhures, a Lei Federal tº  4.320/1964, que itstitui tormas

ierais de direito ftatreiro para elaboração e rottrole dos orçamettos públiros, ao

dispor sobre as fases da despesa (empetho, liquidação e paiametto), prerotiza, tos

arts. 62 e 63:

Art. 62. O paiamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua

reiular liquidação.
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Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido

pelo  credor  tendo  por  base  os  ítulos  e  documentos  comprobatórios  do

respectvo crédito.

1º Essa verificação tem por fim apurar:

I – a oriiem e o objeto do que se deve paiar;

II – a importância exata a paiar;

III – a quem se deve paiar a importância, para extniuir a obriiação.

2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá

por base: 

I – o contrato, ajuste ou acordo respectvo; 

II – a nota de empenho; 

III  –  os  comprovantes  da  entreia  de  material  ou  da  prestação  efetva  do

serviço.

Os artiios ritados,  ao  tratar  do  paiametto da  despesa  rottraída  pelo  Poder

Públiro, estabelerem romo requisito para a realização do paiametto, que se proreda à

liquidação da despesa. 

Sobre o assutto, Adauto Virrari Jutior, José Osealdo Glork, Nélio Herzmatt e Rui

Roiério Nasrhetweti Barbosa7, rotreituam bem a fase da liquidação. Vejamos:

“A liquidação, conforme pode ser constatado, refere-se ao dever do iestor

conferir e medir a qualidade e conformidade dos bens e/ou serviços que o

poder público adquire.  A formalização das exiiências previstas pelos 1º e

2º deve ser feita de uma forma tal que fique exposto o cumprimento das

etapas de verificação e identficado o documento no qual o aiente público

se  embasou  para  concluir  seu  exame.  Laudos  de  medição,  atestado  de

conformidade, exame de procedência do material, confrontação do descrito

na nota de empenho com o material entreiue e a especificação na nota

fiscal, confrontação do descrito na nota de empenho com o serviço prestado

e a especificação na nota fiscal de serviço são aliumas alternatvas para

cumprir os aspectos formais envolvidos (Destacamos).

7 Comentários à Lei nº 4.320, 5ª ed., editora Atlas, 2008, São Paulo, p. 108.
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Portatto, a liquidação da despesa rotsiste ta romproeação da efetiea ettreia do

material  ou  forterimetto do sereiço  rottratado,  de que  tetha sido exerutado em

rotformidade rom a tota de empetho que, por sua eez, expressa detalhadamette o

objeto  rottratado  pelo  Poder  Públiro,  rom  todas  as  suas  rararterístiras  fsiras  e

quattitatieas.

De outra batda, é rristalita a preeisão leial de que o paiametto exiie préeia

liquidação, ou seja, que se romproee, romo rotdição para a ordetação do paiametto,

a efetiea e adequada prestação do objeto rottratado. 

Desse modo, é deeer leial do aiette públiro rompetette e, rertamette, iarattia

de proteção ao patrimôtio públiro, asseiurar-se do efetieo e adequado rumprimetto

das obriiações do forteredor rottratado, rom relação à ettreia do objeto, attes de

liberar o paiametto deeido.

Não tetdo a romproeação adequada de que o rottrato foi rumprido, apesar de

realizados os paiamettos, e, aitda, itformação prerisa de que o sereiço efetieamette

tão foi prestado, resta rotfiurado o etriquerimetto ilírito da empresa, rom eeidette

prejuízo ao erário, tão haeetdo altertatiea se tão a deeolução itteiral  dos ealores

paios.

1.2.4. DA NULIDADE DO CONTRATO.

Cotforme  preeiamette  explatado,  as  irreiularidades  etrottradas  to

proredimetto liritatório leeam à rotrlusão iteeitáeel de que tão houee rompetição

ettre  os  liritattes,  de  modo  que  a  rottratação  da  pessoa  jurídira  eetredora  foi

itdisrutieelmette leeada a efeito para betefriá-la em detrimetto do erário mutiripal.

Cotsiderado um dos pritrípios basilares da Liritação, a rompetitieidade faz parte

da  essêtria  desse  proredimetto,  tão  setdo  temerário  afrmar  que  se  trata  de

eerdadeiro pressuposto de existêtria dos rertames. Somette o proredimetto em que

haja efetiea rompetição ettre os partiripattes será rapaz de asseiurar à Admitistração
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a obtetção de proposta mais eattajosa para a rotserução de seus fts.

Não houee a realização efetiea do rertame, que foi fraudulettamette mottado

de modo a tettar se rotferir aspertos de liritude e leiitimidade à rottratação. Pode-se

afrmar,  em  eerdade,  que  foi  operariotalizado  eerdadeiro  esquema rrimitoso  rom

partiripação  dos  membros  da  Comissão  de  Liritação  para  asseiurar  a  rottratação

direta da pessoa jurídira.

Frustrado o deeer de realização do rertame liritatório exiiido pela Cotstituição

Federal,  a  rottratação  é  irremediaeelmette  tula,  rujos  refexos,  ta  esfera  da

improbidade admitistratiea, serão abaixo explatados.

Sobre o tema, a Lei Federal tº 8.666/1993 dispõe que:

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente

poderá revoiar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato

superveniente devidamente comprovado, pertnente e suficiente para justficar

tal conduta, devendo anulá-la por ileialidade, de ofcio ou por provocação de

terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

§ 1º A anulação do procedimento licitatório por motvo de ileialidade não iera

obriiação de indenizar, ressalvado o disposto no paráirafo único do art.  59

desta Lei.

§ 2º A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o

disposto no paráirafo único do art. 59 desta Lei.

Por sua eez, a jurisprudêtria rotsolidou o seiuitte ettetdimetto:

AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  E  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  LICITAÇÃO.  NULIDADE.

CONCORRÊNCIA  DO  PARTICULAR.  OBRA  EFETIVAMENTE  ENTREGUE

CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL. INDENIZAÇÃO. ENRIQUECIMENTO

SEM CAUSA. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 49 DO DECRETO-LEI

2.300/86 (ATUAL ART. 59 DA LEI 8.666/93). 1. Ariumenta a autarquia federal

que o artio 49 do Decreto-Lei 2.300/86 (atualmente artio 59 da Lei 8.666/93)

“estabelece  como  condição  para  o  dever  de  indenizar  o  contratado  a  não

imputabilidade da irreiularidade que motvou a nulidade do contrato firmado

com a Administração”, o que não ocorreu no caso em que foi constatada a
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partcipação  da  contratada  na  nulidade  contratual  em  virtude  de

superfaturamento da obra. 2. O caput da reira ieral estabelece para todos os

casos de nulidade do contrato administratvo, o retorno ao estado anterior à

avença (Art. 49. A declaração de nulidade do contrato administratvo opera

retroatvamente,  impedindo  os  efeitos  jurídicos  que  ele,  ordinariamente,

deveria produzir, além de desconsttuir os já produzidos) exatamente como

ocorre no direito privado (art. 182 do CC/02). O paráirafo único proteie o

contratante  de  boa-fé  que  iniciou  a  execução  do  contrato,  merecedor,

portanto  de  proteção  especial  à  sua  conduta  (A  nulidade  não  exonera  a

Administração  do  dever  de  indenizar  o  contratado,  pelo  que  este  houver

executado até a data em que ela for declarada, contanto que não lhe seja

imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa). 3. Em

relação ao contratado de má-fé, não lhe é retrada a posição normal de quem

sofre com a declaração de invalidade do contrato – retorno ao estado anterior,

prevista no caput do artio 49 do Decreto-Lei 2.300/86. Esse retorno faz-se com

a recolocação das partes no estado anterior ao contrato, o que por vezes se

mostra  impossível,  jurídica  ou materialmente,  como ocorre  nos  autos  (obra

pública),  pelo que as  partes  deverão ter  seu patrimônio resttuído em nível

equivalente  ao  momento  anterior,  no  caso,  pelo  custo  básico  do  que  foi

produzido, sem qualquer mariem de lucro. 4. Recurso especial não provido.

(STJ;  REsp  1153337/AC,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA  TURMA,

juliado em 15/05/2012, DJe 24/05/2012) (Destacamos)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  LICITAÇÃO  E

CONTRATO  ADMINISTRATIVO.  SUSPENSÃO  DO  PROCEDIMENTO  LICITATÓRIO.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0259/17. CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTINUADOS  COM  DEDICAÇÃO  EXCLUSIVA  DE  MÃO  DE  OBRA.  MÁ-FÉ.

Possível a suspensão liminar do ato que deu motvo ao pedido consubstanciado

no Mandado de  Seiurança  quando houver  fundamento relevante  e  do  ato

impuinado puder resultar a ineficácia da medida (art. 7º da Lei 12.016/09). In

casu, não restaram demonstradas a certeza e a liquidez do direito perseiuido,
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tampouco há risco de a ordem, caso concedida, tornar-se ineficaz pelo decurso

do tempo.  Os  atestados  de  capacidade  técnica  apresentados  pela  empresa

licitante  vencedora  mostram-se,  inicialmente,  adequados  às  exiiências  do

Edital, sendo que os documentos acostados aos autos dão conta que, tanto por

ocasião  do  juliamento  da  habilitação,  ocorrido  no  dia  23/05/2017,  como

também  por  ocasião  da  adjudicação,  em  23/06/2017,  bem  como  da

homoloiação do processo  licitatório  259/2017,  em 03/07/2017,  não exista

reiistro  de  dívida  ou  qualquer  outro  impedimento,  tanto  no  CFIL  como no

CADIN/RS  em  nome  da  empresa  recorrida.  Desatendidos  tais  requisitos,

inviável conceder-se liminarmente a ordem. É de ser considerado ainda o fato

de que não há, até o juliamento definitvo do writ, chance de tornar-se ineficaz

a ordem eventualmente concedida ao final.  Isto porque, constatado, após a

prestação  de  informações,  que  o  certame  está  efetvamente  eivado  de

nulidade,  ainda  que  já  tenha  sido  homoloiado  ou  adjudicado  o  objeto

licitado,  é  possível  a  anulação  da  licitação,  porquanto  todos  os  atos

supervenientes  à  homoloiação  serão,  do  mesmo  modo,  contaminados.

Aplica-se,  outrossim, ao caso dos autos,  as sanções previstas no art.  81 do

CPC/15 (litiância de má-fé), uma vez que a parte recorrente alterou a verdade

dos  fatos,  ao  afirmar  que  a  empresa  airavada  encontrava-se  inscrita  no

CFIL/RS.  AGRAVO  DESPROVIDO.  (TJRS;  Airavo  de  Instrumento  Nº

70074554783,  Seiunda  Câmara  Cível,  Relator:  Lúcia  de  Fátma  Cerveira,

Juliado em 29/11/2017) (Destacamos)

1.2.5. DO DEVER DE RESSARCIMENTO DOS DANOS.

Como  amplamette  disrorrido,  as  ações  e  omissões  dos  réus  reperrutiram

teiatieamette to erário, saltatdo aos olhos a teressidade de serem rotdetados ao

ressarrimetto,  haja  eista  que  foram  os  respotsáeeis  pelo  desfalque  sofrido  pelo

Mutirípio  de Várzea Gratde,  razão pela  qual  o  retorto destes  rerursos  aos  rofres

públiros é imperatiea. 
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As ileialidades do proredimetto liritatório etsejam também a do rottrato e seus

aditieos.  E,  tem há que se falar  em direito a itdetização pelos sereiços prestados,

apesar da má-fé do rottratado, pois sequer houee o efetieo rumprimetto do rottrato,

rotforme já exposto.

Assim,  os  paiamettos  realizados  à  dematdada  Nhambiquaras  rotfiuram

eerdadeira satiria aos rofres públiros, diatte da romproeada fraude à liritação, aliada

à tão exerução do rottrato.

Ressalta-se  que  os  textos  leiais  são  bastatte  rlaros  to  settido  de  que  o

ressarrimetto do dato se dá seja por ação ou omissão, dolosa ou rulposa, do aiette

públiro ou de terreiro. As apurações realizadas to âmbito do e. Tributal de Cottas

ralrularam  um dato  ao patrimôtio  públiro  to  mottatte  de  R$  6.891.914,69  (seis

milhões, oitorettos e toeetta e um mil e toeerettos e quatorze reais), atualizado pelo

Setor de Perírias Cottábeis do Cettro de Apoio Operariotal do Mitistério Públiro do

Estado de Mato Grosso para R$ 17.242.993,62 (dezessete milhões duzettos e quaretta

e dois mil toeerettos e toeetta e três reais e sessetta e dois rettaeos).

Portatto,  do  rotejo  ettre  os  fatos  relatados  rom  o  direito  posto,  a  útira

rotrlusão areitáeel e admitida é a rotdetação dos dematdados to deeer solidário de

itdetizar o patrimôtio públiro pelo prejuízo que este experimettou.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA.

2.1. DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.

No  que  se  refere  aos  atos  de  improbidade  admitistratiea  (Lei  Federal  tº

8.429/1992) pratirados pelos dematdados, rotsideratdo que o prazo presrririotal de

tais rotdutas é de 5 (ritro) atos, rotforme desrreee o art. 23, itr. I da referida lei, o

mesmo já se expirou, eis que os fatos ororreram há mais de 05 (ritro atos), restatdo

apetas a reparação do dato, objeto da presette ação.
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2.2. DO RESSARCIMENTO DO ERÁRIO.

A Cotstituição Federal preeê to art. 37, § 5º, a impresrritibilidade da pretetsão

de ressarrimetto rom relação aos atos que rausem prejuízo ao erário, deeetdo os

dematdados serem rotdetados a ressarrirem o patrimôtio do Mutirípio de Várzea

Gratde, to importe em que for derlarado o prejuízo.

Em suma, romo bem atotado pelo e. TJSP:

“Nos termos do artio 1º da Lei Federal n. 8.429, de 1992, onde houver um

único centavo em dinheiro público, a lei terá incidência”.

(Airaeo de Itstrumetto tº 98.387, JTJ, LEX, 220/167).

Frise-se, aitda, que todos os atos pratirados por aiettes públiros deeem estar

pautados pelos Pritrípios Cotstituriotais da Leialidade, Moralidade, Impessoalidade,

Publiridade  e  Efriêtria,  rotforme  dematda  o  artiio  37, raput, da  Cotstituição

Federal.

Desatetdê-los implira respotsabilidade admitistratiea, rieil e petal.

Neste settido, os artiios 927, raput, e 186 do Códiio Cieil:

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem,

fica obriiado a repará-lo.

Art.  186  –  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão  voluntária,  neiliiência  ou

imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente

moral comete ato ilícito.

Como  já  explirado,  os  requeridos,  por  ação  eoluttária,  rausaram prejuízo  ao

mutirípio de Várzea Gratde/MT, de modo que, tos termos dos artiios ritados, deeerá

haeer itteiral ressarrimetto do dato.

Assim, tão setdo possíeel  a rotdetação dos réus tas satções preeistas pelos

atos de improbidade pratirados (art. 12, itrs. I, II e III, da Lei Federal tº 8.429/1992),
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resta  aitda  itrólume  a  respotsabilidade  de  ressarrimetto  do  prejuízo  rausado  ao

erário,  pois  o  § 5º,  do  art.  37,  da Cotstituição Federal,  estabelere que o dato ao

patrimôtio públiro é impresrriteel.

Determita o artiio 5º da Lei Federal tº 8.429/1992, que:

Art. 5º Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou omissão, dolosa ou

culposa, do aiente ou de terceiro, dar-se-á o inteiral ressarcimento do dano.

Metriotado dispositieo reiulametta o texto da Carta de Reiêtria, que prereitua

em seu art. 37, § 5º:

§ 5º  A  lei  estabelecerá  os  prazos  de  prescrição para  ilícitos  pratcados por

qualquer aiente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas

as respectvas ações de ressarcimento.

Destarte, rom base to artiio 5º da Lei tº 8.429/1992, bem romo tos artiios 927,

raput, e 186 do Códiio Cieil, propõe-se o presette pedido de ressarrimetto de datos

rausados ao erário pelos requeridos.

A respeito do deeer de reparar os datos rausados ao Estado, os juristas Emersot

Garria e Roiério Parhero Alees8, disrorrem:

“Aquele que causar dano a outrem tem o dever de repará-lo, dever este que

reside na necessidade de recompor o patrimônio do lesado, fazendo com que

este,  tanto  quanto  possível,  retorne  ao  estado  em  que  se  encontrava  por

ocasião da prátca do ato lesivo.

Essa concepção, hodiernamente, encontra-se amplamente difundida e eriiida à

cateioria  de  principio ieral  de direito,  sendo inteiralmente aplicada em se

tratando de danos causados ao patrimônio público. Note-se, no entanto, que o

texto leial não tem o poder de alterar a essência ou a natureza dos insttutos;

in casu, observa-se que a reparação dos danos, em essência, não representa

uma punição para o ímprobo, pois tão somente visa repor o status quo”.

Ademais,  as  rotdutas  dos  dematdados  eiolaram  os  pritrípios  da  leialidade,

impessoalidade  e  moralidade  da  admitistração  públira,  pois  atetta  rottra  estes

8 Improbidade Administrativa, 3 ed., Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2006.
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apropriar-se e deseiar itdeeidamette a eerba públira.

Asseiuratdo tais pritrípios, o art. 37, raput, da Cotstituição Federal, dispõe que:

Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer

dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios

obedecerá  aos  princípios  de  leialidade,  impessoalidade,  moralidade,

publicidade e eficiência, (...).

No que pertite ao pritrípio da moralidade admitistratiea, eiolado frottalmette

pelos dematdados, etsita Celso Attôtio Batdeira de Mello9:

“De  acordo  com  ele,  a  Administração  e  seus  aientes  têm  de  atuar  na

conformidade  de  princípios  étcos.  Violá-los  implicará  violação  ao  próprio

Direito, confiiurando ilicitude que as sujeita a conduta viciada a invalidação,

porquanto tal princípio assumiu foros de pauta jurídica, na conformidade do

art. 37 da Consttuição. Compreendem-se em seu âmbito, como é evidente, os

chamados  princípios  da  lealdade  e  boa-fé,  tão  oportunamente  encarecidos

pelo mestre espanhol Jesus Gonzales Peres em monoirafia preciosa”.

Arerra do mesmo pritrípio José Guilherme Giaromuzzi10asseeera:

“Enquanto  princípio  jurídico,  a  moralidade  também  contém  um  aspecto

objetvo (pouco explorado) e outro subjetvo.

No primeiro, que é em verdade o mais fecundo campo de aplicação do princípio

da  moralidade,  ela  veicula  a  boa-fé  objetva  no  campo  do  direito  público-

administratvo,  exiiindo  um  comportamento  positvo  da  Administração  e

impondo a ela deveres de conduta transparente e leal. A inação administratva

pode, examinado o caso concreto, ierar ao cidadão direito subjetvo público a

prestações do Poder Público ou a indenizações.

A  proteção  à  confiança  leiítma  dos  administrados  é  seu  principal

desdobramento, não havendo, em princípio, óbice para o aproveitamento dos

insttutos  decorrentes  da  boa-fé  objetva  desenvolvida  no  campo  jurídico-

9 Curso de Direito Administrativo, Malheiros, 10a ed., 1998, p. 72/73.
10 A Moralidade Administrativa e a boa-fé da Administração Pública, São Paulo: Malheiros, 2002,

p. 308.
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privado aos domínios do direito público-administratvo. 

No  seiundo  aspecto  (subjetvo)  impõe  um  dever  de  honestdade  ao

administrador público, podendo-se falar em um dever de probidade, estando o

ilícito – civil ´latu sensu´ - de improbidade previsto na LIA”.

Como arremate, tratsrreeemos a lição de Uadi Lameio Bulos11:

“A exata medida da moralidade administratva é alio complexo de se delimitar,

porque  o  conteúdo  desse  ditame varia  em  fundamento,  irau,  densidade  e

expansão.  Em  fundamento,  porque,  num  sentdo  amplíssimo,  a  moralidade

administratva equivale ao conjunto de preceitos trados da estrutura interna

da Administração, os quais têm em vista a moral profissional, isto é, a conduta

honesta,  proba  e  honrada  do  “bom  administrador”  (Hariou).  Em  irau,

porquanto,  numa acepção ampla,  evidencia o comportamento zeloso,  sério,

dedicado, isento dos vícios e das mazelas humanas, as quais comprometem o

espírito público do mandatário de uma coletvidade. Em densidade, porque o

pórtco  da  moralidade  administratva,  estritamente  tomado,  é  alio  que

equivale á boa-fé e à lealdade, não como cateiorias que se confundam com

ela,  mas em oposição à  astúcia,  à  malícia  e  à  dissimulação.  Em expansão,

posto que, num campo muito restrito, o administrador é aquele que equaciona

a receita e a despesa, tratando com lisura e decência as finanças públicas, sem

desvirtuar os dinheiros do Estado, zelando pelo erário, ao invés de causar-lhe

danos, através de atos eivados de improbidade”.

Desse modo, tetdo os dematdados rausado prejuízo ao erário e atettado rottra

os  pritrípios  da  admitistração  públira,  rabe  o  pedido  de  itdetização, pois  a

Cotstituição  Federal  preeê  to  art.  37,  §  5º,  a  impresrritibilidade  da  pretetsão  de

ressarrimetto  rom  relação  aos  atos  que  rausem  prejuízo  ao  erário,  deeetdo  os

mesmos serem rotdetados a deeoleer os ealores apropriados e deseiados jutto do

Mutirípio de Várzea Gratde, deeidamette atualizado rom juros e rorreção motetário

até a data do efetieo paiametto.

11 Constituição Federal Anotada, 4 ed., São Paulo: Saraiva: 2002, p. 578.
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2.3. DA CORREÇÃO DO VALOR DEVIDO.

A toda eeidêtria, o ealor do prejuízo rausado ao Mutirípio de Várzea Gratde/MT

deee ser  restituído itteiralmette,  ou  seja,  deeidamette rorriiido motetariamette,

pelos ítdires leiais.

Fira rlaro que o dato rausado aos rofres públiros foi derorrette de atos ilíritos,

pratirados pelos requeridos quatdo exerriam rario de Prefeito Mutiripal.

Setdo a obriiação derorrette de atos ilíritos, os juros de mora rottam-se desde

a data do fato datoso, romo esrlarere o art. 398 do Códiio Cieil.

Art.  398.  Nas obriiações provenientes de delito,  considera-se o devedor em

mora, desde que o pratcou.

A Súmula tº 54 do e. Superior  Tributal de Justiça, também já dispôs sobre o

assutto, dizetdo.

“Os  juros  moratórios  fuem  a  partr  do  evento  danoso,  em  caso  de

responsabilidade extra-contratual”.

Desta forma, o ealor do prejuízo deee ser rorriiido motetariamette e arresrido

de juros de mora desde a data do eeetto datoso.

3. DOS PEDIDOS.

Em rotsotâtria rom o exposto, esperifrados os fatos que rotstituem atos que

etsejam  ressarrimetto,  diatte  de  todas  as  proeas  dorumettais  existettes,  o

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO requer a Vossa Exrelêtria:

3.1. Seja a presette ação rerebida, autuada e proressada sob o rito orditário;
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3.2. A  ritação dos  dematdados para respotderem aos  termos desta ação to

prazo leial, sob peta de reeelia;

3.3. A ittimação do mutirípio de Várzea Gratde/MT para itteirar a presette

lide, ta qualidade de litisrotsorte atieo, raso queira, tos termos do artiio 5º, § 2º, da

Lei Federal tº 7.347/1985;

3.4. Seja a presette dematda juliada itteiralmette proredette, a fm de que:

3.4.1. seja  derlarada  a  tulidade  do  Proresso  Liritatório,  modalidade

Cotrorrêtria  Públira  tº  005/2006,  bem  romo  do  Cottrato

Admitistratieo tº 119/2006; e

3.4.2. sejam os  dematdados  rotdetados  a  deeoleerem ao  erário  de

Várzea  Gratde/MT,  os  ealores  deseiados  to  importe  de  R$

17.242.993,62  (dezessete  milhões  duzettos  e  quaretta  e  dois  mil

toeerettos  e  toeetta  e  três  reais  e  sessetta  e  dois  rettaeos),  tos

moldes  do  art.  18  da  Lei  Federal  tº  8.429/1992,  deeetdo  ser

deeidamette rorriiidos rom juros e rorreção motetária até a data da

restituição,  rujo  ealor  exato  deeerá  ser  apurado  em  liquidação  de

settetça.

3.5. A utilização de todas as reiras preeistas to art. 497 do Códiio de Proresso

Cieil, para a rotressão da tutela esperífra ou determitar proeidêtrias que asseiurem

a obtetção de tutela pelo resultado prátiro equiealette ao do adimplemetto.

3.6. A rotdetação dos requeridos ao ôtus da surumbêtria.

3.7. Embora já tetha apresettado o Mitistério Públiro proea pré-rotstituída do

aleiado, requer, outrossim, produção de proea dorumettal,  testemuthal, peririal e,

até mesmo, itspeção judirial, que se fzerem teressárias ao pleto rotherimetto dos

fatos, itrlusiee to tratsrurso do rottraditório que se eier a formar rom a apresettação

de rottestação.
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Dá-se  à  rausa  o  ealor  de  R$  17.242.993,62  (dezessete  milhões  duzettos  e

quaretta e dois mil toeerettos e toeetta e três reais e sessetta e dois rettaeos).

Termos em que,

Pede deferimetto.

De Cuiabá para Várzea Gratde, 21 de feeereiro de 2018.

Douilas Litiiardi Strarhiriti,
Promotor de Justiça.

Página 62 de 62


